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I 

(Actos aprovados ao abrigo dos Tratados CE/Euratom cuja publicação é obrigatória) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO (CE) N. o 817/2009 DA COMISSÃO 

de 8 de Setembro de 2009 

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de 
certos frutos e produtos hortícolas 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1580/2007 da Comis­
são, de 21 de Dezembro de 2007, que estabelece, no sector das 
frutas e produtos hortícolas, regras de execução dos Regulamen­
tos (CE) n. o 2200/96, (CE) n. o 2201/96 e (CE) n. o 1182/2007 
do Conselho ( 2 ), nomeadamente o n. o 1 do artigo 138. o , 

Considerando o seguinte: 

O Regulamento (CE) n. o 1580/2007 prevê, em aplicação dos 
resultados das negociações comerciais multilaterais do «Uruguay 
Round», os critérios para a fixação pela Comissão dos valores 
forfetários de importação dos países terceiros relativamente aos 
produtos e aos períodos constantes da parte A do seu Anexo 
XV, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 138. o 
do Regulamento (CE) n. o 1580/2007 são fixados no anexo do 
presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor em 9 de Setembro de 
2009. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 8 de Setembro de 2009. 

Pela Comissão 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos 
hortícolas 

(EUR/100 kg) 

Código NC Código países terceiros ( 1 ) Valor forfetário de importação 

0702 00 00 MK 35,9 
XS 31,8 
ZZ 33,9 

0707 00 05 TR 94,5 
ZZ 94,5 

0709 90 70 TR 110,8 
ZZ 110,8 

0805 50 10 AR 85,6 
TR 109,0 
UY 116,6 
ZA 105,3 
ZZ 104,1 

0806 10 10 EG 145,1 
IL 143,8 
TR 98,4 
ZZ 129,1 

0808 10 80 AR 116,8 
BR 66,9 
CL 81,1 
NZ 81,5 
ZA 76,7 
ZZ 84,6 

0808 20 50 AR 112,9 
CN 64,7 
TR 110,8 
ZA 77,9 
ZZ 91,6 

0809 30 TR 113,3 
ZZ 113,3 

0809 40 05 IL 121,0 
TR 92,5 
ZZ 106,8 

( 1 ) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n. o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código «ZZ» 
representa «outras origens».

PT L 237/2 Jornal Oficial da União Europeia 9.9.2009



REGULAMENTO (CE) N. o 818/2009 DA COMISSÃO 

de 7 de Setembro de 2009 

que proíbe a pesca da maruca na divisão CIEM IIIa; águas da CE das divisões IIIb, IIIc, IIId pelos 
navios que arvoram pavilhão da Dinamarca 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 2371/2002 do Conse­
lho, de 20 de Dezembro de 2002, relativo à conservação e à 
exploração sustentável dos recursos haliêuticos no âmbito da 
política comum das pescas ( 1 ), nomeadamente o artigo 26. o , 
n. o 4, 

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n. o 2847/93 do Conse­
lho, de 12 de Outubro de 1993, que institui um regime de 
controlo aplicável à política comum das pescas ( 2 ), nomeada­
mente o artigo 21. o , n. o 3, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 43/2009 do Conselho, de 16 de 
Janeiro de 2009, que fixa, para 2009, em relação a de­
terminadas populações de peixes ou grupos de popula­
ções de peixes, as possibilidades de pesca e as condições 
associadas aplicáveis nas águas comunitárias e, para os 
navios de pesca comunitários, nas águas sujeitas a limi­
tações de captura ( 3 ), estabelece quotas para 2009. 

(2) De acordo com as informações recebidas pela Comissão, 
as capturas da unidade populacional mencionada no 
anexo do presente regulamento, efectuadas por navios 
que arvoram pavilhão ou estão registados no Estado- 
-Membro referido no mesmo anexo, esgotaram a quota 
atribuída para 2009. 

(3) É, por conseguinte, necessário proibir a pesca dessa uni­
dade populacional, bem como a manutenção a bordo, o 
transbordo e o desembarque de capturas da mesma, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Esgotamento da quota 

A quota de pesca atribuída para 2009 ao Estado-Membro refe­
rido no anexo do presente regulamento relativamente à unidade 
populacional nele mencionada é considerada esgotada na data 
indicada no mesmo anexo. 

Artigo 2. o 

Proibições 

A pesca da unidade populacional mencionada no anexo do 
presente regulamento por navios que arvoram pavilhão ou estão 
registados no Estado-Membro nele referido é proibida a partir 
da data indicada no mesmo anexo. É proibido manter a bordo, 
transbordar ou desembarcar capturas dessa unidade populacio­
nal efectuadas por esses navios após a data indicada. 

Artigo 3. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 7 de Setembro de 2009. 

Pela Comissão 

Fokion FOTIADIS 
Director-Geral dos Assuntos Marítimos e das Pescas
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ANEXO 

N. o E2/DK/BS/001 

Estado-Membro Dinamarca 

Unidade populacional LIN/03. 

Espécie Maruca (Molva molva) 

Zona Subzona CIEM III — Skagerrak, Kattegat, Øresund, Belts e 
mar Báltico 

Data 13 de Agosto de 2009
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REGULAMENTO (CE) N. o 819/2009 DA COMISSÃO 

de 8 de Setembro de 2009 

que altera os preços representativos e os direitos de importação adicionais de determinados 
produtos do sector do açúcar fixados pelo Regulamento (CE) n. o 945/2008 para a campanha de 

2008/2009 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 951/2006 da Comis­
são, de 30 de Junho de 2006, que estabelece as normas de 
execução do Regulamento (CE) n. o 318/2006 do Conselho no 
que respeita ao comércio com os países terceiros no sector do 
açúcar ( 2 ), nomeadamente o n. o 2, segunda frase do segundo 
parágrafo, do artigo 36. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) Os preços representativos e os direitos de importação 
adicionais de açúcar branco, de açúcar bruto e de deter­

minados xaropes foram fixados para a campanha de 
2008/2009 pelo Regulamento (CE) n. o 945/2008 da 
Comissão ( 3 ). Estes preços e direitos foram alterados 
pelo Regulamento (CE) n. o 815/2009 da Comissão ( 4 ). 

(2) Os dados de que a Comissão dispõe actualmente levam a 
alterar os referidos montantes, em conformidade com as 
regras e condições previstas pelo Regulamento (CE) 
n. o 951/2006, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

São alterados como indicado no anexo os preços representati­
vos e os direitos de importação adicionais dos produtos referi­
dos no artigo 36. o do Regulamento (CE) n. o 951/2006, fixados 
pelo Regulamento (CE) n. o 945/2008 para a campanha de 
2008/2009. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor em 9 de Setembro de 
2009. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 8 de Setembro de 2009. 

Pela Comissão 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Montantes alterados dos preços representativos e dos direitos de importação adicionais do açúcar branco, do 
açúcar bruto e de produtos do código NC 1702 90 95 aplicáveis a partir de 9 de Setembro de 2009 

(EUR) 

Código NC Montante do preço representativo por 
100 kg líquidos do produto em causa 

Montante do direito adicional por 100 kg 
líquidos do produto em causa 

1701 11 10 ( 1 ) 36,67 0,28 

1701 11 90 ( 1 ) 36,67 3,90 

1701 12 10 ( 1 ) 36,67 0,15 
1701 12 90 ( 1 ) 36,67 3,61 

1701 91 00 ( 2 ) 36,38 7,04 

1701 99 10 ( 2 ) 36,38 3,42 
1701 99 90 ( 2 ) 36,38 3,42 

1702 90 95 ( 3 ) 0,36 0,31 

( 1 ) Fixação para a qualidade-tipo definida no ponto III do anexo IV do Regulamento (CE) n. o 1234/2007. 
( 2 ) Fixação para a qualidade-tipo definida no ponto II do anexo IV do Regulamento (CE) n. o 1234/2007. 
( 3 ) Fixação por 1 % de teor de sacarose.
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DIRECTIVAS 

DIRECTIVA 2009/116/CE DO CONSELHO 

de 25 de Junho de 2009 

que altera a Directiva 91/414/CEE com o objectivo de incluir os óleos parafínicos com os n. os CAS 
64742-46-7, 72623-86-0 e 97862-82-3 como substâncias activas 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta a Directiva 91/414/CEE do Conselho, de 15 de 
Julho de 1991, relativa à colocação dos produtos fitofarmacêu­
ticos no mercado ( 1 ), nomeadamente o n. o 1 do artigo 6. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) O n. o 2 do artigo 8. o da Directiva 91/414/CEE prevê que 
um Estado-Membro possa, durante um prazo de doze 
anos a contar da data de notificação da directiva, autori­
zar a colocação no mercado de produtos fitofarmacêuti­
cos que contenham substâncias activas não constantes do 
anexo I da directiva que se encontrem já no mercado 
dois anos após a data de notificação da mesma, enquanto 
essas substâncias forem sendo progressivamente analisa­
das no quadro de um programa de trabalho. 

(2) Os Regulamentos (CE) n. o 1112/2002 ( 2 ) e (CE) 
n. o 2229/2004 da Comissão ( 3 ) estabelecem normas de 
execução para a quarta fase do programa de trabalho 
referido no n. o 2 do artigo 8. o da Directiva 91/414/CEE 
e estabelecem uma lista de substâncias activas a avaliar, 
com vista à possível inclusão das mesmas no anexo I da 
Directiva 91/414/CEE. Esta lista inclui os óleos 
parafínicos com os n. os CAS 64742-46-7, 72623-86-0 
e 97862-82-3. 

(3) Os efeitos dos óleos parafínicos com os n. os CAS 
64742-46-7, 72623-86-0 e 97862-82-3 sobre a saúde 
humana e o ambiente foram avaliados nos termos do 
disposto nos Regulamentos (CE) n. o 1112/2002 e (CE) 

n. o 2229/2004, no que diz respeito a uma gama de 
utilizações proposta pelo notificador. Por outro lado, es­
tes regulamentos designam os Estados-Membros relatores 
que devem apresentar os respectivos relatórios de avalia­
ção e recomendações à Autoridade Europeia para a Se­
gurança dos Alimentos (AESA), nos termos do n. o 1 do 
artigo 10. o do Regulamento (CE) n. o 2229/2004. Para 
os óleos parafínicos com os n. os CAS 64742-46-7, 
72623-86-0 e 97862-82-3, o Estado-Membro relator 
foi a Grécia e toda a informação relevante foi apresentada 
em 6 de Maio de 2008. 

(4) O relatório de avaliação foi revisto por peritos avaliado­
res dos Estados-Membros e da AESA e apresentado à 
Comissão em 19 de Dezembro de 2008, no 
formato de relatório científico da AESA para os óleos 
parafínicos com os n. os CAS 64742-46-7, 72623-86-0 
e 97862-82-3. Este relatório foi revisto pelos Estados- 
-Membros e pela Comissão no âmbito do Comité Per­
manente da Cadeia Alimentar e da Saúde Animal e con­
cluído, em 12 de Abril de 2009, no formato de relatório 
de revisão da Comissão para os óleos parafínicos com os 
n. os CAS 64742-46-7, 72623-86-0 e 97862-82-3. 

(5) Aquando da avaliação destas substâncias activas, têm sido 
identificados vários aspectos preocupantes. Mais concre­
tamente, os dados apresentados durante essa avaliação 
não são suficientes para demonstrar a segurança da sua 
utilização no que respeita aos operadores, trabalhadores, 
pessoas presentes e consumidores. Consequentemente, 
não foi possível concluir, com base nas informações dis­
poníveis, que os óleos parafínicos com os n. os CAS 
64742-46-7, 72623-86-0 e 97862-82-3 cumprem os 
critérios de inclusão no anexo I da Directiva 91/414/CEE. 

(6) A Comissão solicitou ao notificador que apresentasse as 
suas observações sobre os resultados da revisão dos pe­
ritos avaliadores e se manifestasse quanto à intenção de 
manter, ou não, a sua posição em relação às substâncias. 
As observações enviadas pelo notificador foram objecto 
de uma análise atenta. No entanto, apesar dos argumen­
tos avançados pelo notificador, a Comissão considerou 
inicialmente que as preocupações identificadas não po­
diam ser completamente eliminadas.
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(7) Todavia, à luz das informações de que o Conselho dis­
põe, afigura-se que as preocupações têm a ver com a falta 
de especificações e deveriam ser ultrapassadas quando o 
grau de pureza da substância for demonstrado. Em par­
ticular, como é afirmado no relatório científico da AESA, 
se puder ser demonstrado que os óleos parafínicos são de 
elevada pureza (ou seja, 100 % puros), não deveriam ser 
invocadas preocupações de natureza toxicológica. As es­
pecificações para as parafinas constam da Farmacopeia 
Europeia. É provável que, nas condições de utilização 
propostas, os produtos fitofarmacêuticos que contêm 
os óleos parafínicos com os n. os CAS 64742-46-7, 
72623-86-0 e 97862-82-3 satisfaçam, em geral, as con­
dições definidas nas alíneas a) e b) do n. o 1 do artigo 5. o 
da Directiva 91/414/CEE, em especial se cumprirem as 
referidas especificações técnicas. É, pois, adequado incluir 
os óleos parafínicos no anexo I, sob reserva de apresen­
tação pelos notificadores de dados comprovativos da 
conformidade das substâncias com essas especificações. 

(8) O n. o 1 do artigo 6. o da Directiva 91/414/CEE determina 
que a inclusão de uma substância no anexo I pode estar 
sujeita a condições. Por conseguinte, no que se refere 
aos óleos parafínicos com os n. os CAS 64742-46-7, 
72623-86-0 e 97862-82-3, é adequado exigir que o 
notificador apresente mais informações sobre as especifi­
cações técnicas das substâncias activas. 

(9) Deve prever-se um prazo razoável antes da inclusão de 
uma substância activa no anexo I para que os Estados- 
-Membros e as partes interessadas possam preparar-se 
para satisfazer os novos requisitos daí resultantes. 

(10) Sem prejuízo das obrigações definidas pela Directiva 
91/414/CEE em consequência da inclusão de uma subs­
tância activa no anexo I, os Estados-Membros devem 
dispor de um prazo de seis meses após a inclusão para 
rever as autorizações existentes relativas a produtos fito­
farmacêuticos que contenham os óleos parafínicos com 
os n. os CAS 64742-46-7, 72623-86-0 e 97862-82-3, a 
fim de garantir o cumprimento dos requisitos estabeleci­
dos na Directiva 91/414/CEE, em especial no artigo 13. o , 
e das condições pertinentes fixadas no anexo I. Os 
Estados-Membros devem alterar, substituir ou retirar, 
consoante o caso, as autorizações existentes, nos termos 
do disposto na Directiva 91/414/CEE. Em derrogação do 
prazo mencionado, deve ser previsto um período mais 
longo para a apresentação e avaliação da documentação 
completa, prevista no anexo III, de cada produto fitofar­
macêutico relativamente a cada utilização prevista, em 
conformidade com os princípios uniformes enunciados 
na Directiva 91/414/CEE. 

(11) A experiência adquirida com anteriores inclusões no 
anexo I da Directiva 91/414/CEE de substâncias activas 
avaliadas no âmbito do Regulamento (CEE) n. o 3600/92 
da Comissão, de 11 de Dezembro de 1992, que estabe­
lece normas de execução para a primeira fase do pro­

grama de trabalho referido no n. o 2 do artigo 8. o da 
Directiva 91/414/CEE do Conselho relativa à colocação 
dos produtos fitofarmacêuticos no mercado ( 1 ) revelou 
que podem surgir dificuldades com a interpretação das 
obrigações dos titulares das autorizações existentes no 
que respeita ao acesso aos dados. Assim, para evitar 
mais dificuldades, importa clarificar as obrigações dos 
Estados-Membros, especialmente a de verificar se o titular 
de uma autorização demonstra ter acesso a documenta­
ção que satisfaça as exigências do anexo II daquela direc­
tiva. Contudo, esta clarificação não impõe, nem aos Es­
tados-Membros nem aos titulares de autorizações, mais 
obrigações do que as previstas nas directivas até agora 
aprovadas que alteram o anexo I. 

(12) Por conseguinte, a Directiva 91/414/CEE deve ser alte­
rada em conformidade. 

(13) Na ausência de parecer do Comité Permanente da Cadeia 
Alimentar e da Saúde Animal, a Comissão não pôde 
adoptar as disposições que tinha previsto nos termos 
do artigo 19. o da Directiva 91/414/CEE. 

(14) Nos termos do ponto 34 do Acordo Interinstitucional 
«Legislar melhor» ( 2 ), os Estados-Membros são encoraja­
dos a elaborar, para si próprios e no interesse da Comu­
nidade, os seus próprios quadros, que ilustrem, na me­
dida do possível, a concordância entre a presente direc­
tiva e as medidas de transposição, e a publicá-los, 

APROVOU A PRESENTE DIRECTIVA: 

Artigo 1. o 

O anexo I da Directiva 91/414/CEE é alterado em conformidade 
com o anexo da presente directiva. 

Artigo 2. o 

Os Estados-Membros devem aprovar e publicar, o mais tardar 
até 30 de Junho de 2010, as disposições legislativas, regulamen­
tares e administrativas necessárias para dar cumprimento à pre­
sente directiva. Os Estados-Membros devem comunicar imedia­
tamente à Comissão o texto dessas disposições. 

Os Estados-Membros devem aplicar essas disposições a partir de 
1 de Julho de 2010. 

Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas 
devem incluir uma referência à presente directiva ou ser acom­
panhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As 
modalidades dessa referência serão aprovadas pelos Estados- 
-Membros.
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Artigo 3. o 

1. Em conformidade com a Directiva 91/414/CEE, os 
Estados-Membros devem alterar ou retirar, se necessário, as 
autorizações existentes para produtos fitofarmacêuticos que 
contenham, como substâncias activas, os óleos parafínicos 
com os n. os CAS 64742-46-7, 72623-86-0 e 97862-82-3, 
até 30 de Junho de 2010. 

Até essa data, devem verificar, em especial, o cumprimento das 
condições do anexo I dessa directiva respeitantes aos óleos 
parafínicos com os n. os CAS 64742-46-7, 72623-86-0 e 
97862-82-3, com excepção das identificadas na parte B da 
entrada relativa a essas substâncias activas, e ainda verificar se 
o titular da autorização detém ou tem acesso a documentação 
que satisfaça os requisitos do anexo II da directiva, nas condi­
ções estabelecidas no artigo 13. o da mesma. 

2. Em derrogação do n. o 1, cada produto fitofarmacêutico 
autorizado que contenha os óleos parafínicos com os n. os CAS 
64742-46-7, 72623-86-0 e 97862-82-3 como substâncias ac­
tivas únicas ou associadas a outras substâncias activas, todas elas 
incluídas no anexo I da Directiva 91/414/CEE até 31 de De­
zembro de 2009 o mais tardar, deve ser reavaliado pelos Esta­
dos-Membros em conformidade com os princípios uniformes 
estabelecidos no anexo VI da Directiva 91/414/CEE, com base 
em documentação que satisfaça os requisitos do anexo III da 
directiva e tendo em conta a parte B da entrada constante do 
anexo I da mesma directiva respeitante aos óleos parafínicos 
com os n. os CAS 64742-46-7, 72623-86-0 e 97862-82-3. 
Com base nessa avaliação, devem determinar se o produto sa­
tisfaz as condições estabelecidas nas alíneas b), c), d) e e) do 
n. o 1 do artigo 4. o da Directiva 91/414/CEE. 

Na sequência dessa determinação, os Estados-Membros devem: 

a) No caso de um produto que contenha os óleos parafínicos 
com os n. os CAS 64742-46-7, 72623-86-0 e 97862-82-3 
como únicas substâncias activas, alterar ou retirar a autori­
zação, se necessário, o mais tardar até 30 de Junho de 2014; 
ou 

b) No caso de um produto que contenha os óleos parafínicos 
com os n. os CAS 64742-46-7, 72623-86-0 e 97862-82-3 
associados a várias substâncias activas, alterar ou retirar a 
autorização, se necessário, o mais tardar até 30 de Junho 
de 2014 ou até à data fixada para essa alteração ou retirada 
na directiva ou directivas que acrescentaram a substância ou 
substâncias em causa ao anexo I da Directiva 91/414/CEE, 
caso esta última data seja posterior. 

Artigo 4. o 

A presente directiva entra em vigor em 1 de Janeiro de 2010. 

Artigo 5. o 

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva. 

Feito no Luxemburgo, em 25 de Junho de 2009. 

Pelo Conselho 
O Presidente 

L. MIKO

PT 9.9.2009 Jornal Oficial da União Europeia L 237/9



ANEXO 

A entrada seguinte deve ser aditada no final do quadro do anexo I da Directiva 91/414/CEE: 

N.o Denominação comum, 
números de identificação 

Denominação 
IUPAC Pureza (1 ) Entrada em vigor Termo da inclusão Disposições específicas 

«Óleos parafínicos 

N.o CAS 64742-46-7 

N.o CAS 72623-86-0 

N.o CAS 97862-82-3 

N.o CIPAC nd 

Óleo parafínico Farmacopeia Europeia 6.0 1 de Janeiro de 2010 31 de Dezembro de 
2019 

PARTE A 

Apenas serão autorizadas as utilizações como insecticida e acaricida. 

PARTE B 

Na aplicação dos princípios uniformes enunciados no anexo VI, de­
vem ser tidas em conta as conclusões do relatório de revisão sobre os 
óleos parafínicos com os n.os CAS 64742-46-7, 72623-86-0 e 
97862-82-3, nomeadamente os apêndices I e II. 

As condições de utilização devem incluir, se necessário, medidas de 
redução dos riscos. 

Os Estados-Membros em causa devem solicitar: 

— a apresentação das especificações do produto técnico produzido 
para fins comerciais, a fim de verificar a observância dos critérios 
de pureza da Farmacopeia Europeia. 6.0. 

Devem assegurar que os notificadores forneçam essas informações à 
Comissão até 30 de Junho de 2010.» 

(1 ) O relatório de revisão fornece mais pormenores sobre a identidade e as especificações das substâncias activas.
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DIRECTIVA 2009/117/CE DO CONSELHO 

de 25 de Junho de 2009 

que altera a Directiva 91/414/CEE com o objectivo de incluir o óleo parafínico com o n. o 
CAS 8042-47-5 como substância activa 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta a Directiva 91/414/CEE do Conselho, de 15 de 
Julho de 1991, relativa à colocação dos produtos fitofarmacêu­
ticos no mercado ( 1 ), nomeadamente o n. o 1 do artigo 6. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) O n. o 2 do artigo 8. o da Directiva 91/414/CEE prevê que 
um Estado-Membro possa, durante um prazo de doze 
anos a contar da data de notificação da directiva, autori­
zar a colocação no mercado de produtos fitofarmacêuti­
cos que contenham substâncias activas não constantes do 
anexo I da directiva que se encontrem já no mercado 
dois anos após a data de notificação da mesma, enquanto 
essas substâncias forem sendo progressivamente analisa­
das no quadro de um programa de trabalho. 

(2) Os Regulamentos (CE) n. o 1112/2002 ( 2 ) e (CE) 
n. o 2229/2004 ( 3 ) da Comissão estabelecem normas de 
execução para a quarta fase do programa de trabalho 
referido no n. o 2 do artigo 8. o da Directiva 91/414/CEE 
e estabelecem uma lista de substâncias activas a avaliar, 
com vista à possível inclusão das mesmas no anexo I da 
Directiva 91/414/CEE. Esta lista inclui o óleo parafínico 
com o n. o CAS 8042-47-5. 

(3) Os efeitos do óleo parafínico com o n. o CAS 8042-47-5 
sobre a saúde humana e o ambiente foram avaliados nos 
termos do disposto nos Regulamentos (CE) 
n. o 1112/2002 e (CE) n. o 2229/2004, no que diz res­
peito a uma gama de utilizações proposta pelo notifica­
dor. Por outro lado, estes regulamentos designam os 
Estados-Membros relatores que devem apresentar os res­
pectivos relatórios de avaliação e recomendações à Auto­
ridade Europeia para a Segurança dos Alimentos (AESA), 
nos termos do n. o 1 do artigo 10. o do Regulamento (CE) 
n. o 2229/2004. Para o óleo parafínico com o n. o CAS 
8042-47-5, o Estado-Membro relator foi a Grécia e toda 
a informação relevante foi apresentada em 30 de Abril de 
2008 e 7 de Maio de 2008. 

(4) O relatório de avaliação foi revisto por peritos avaliado­
res dos Estados-Membros e da AESA e apresentado à 
Comissão em 19 de Dezembro de 2008, no formato 
de relatório científico da AESA para o óleo parafínico 
com o n. o CAS 8042-47-5. Este relatório foi revisto 
pelos Estados-Membros e pela Comissão no âmbito do 
Comité Permanente da Cadeia Alimentar e da Saúde Ani­
mal e concluído, em 12 de Abril de 2009, no formato de 
relatório de revisão da Comissão para o óleo parafínico 
com o n. o CAS 8042-47-5. 

(5) Aquando da avaliação desta substância activa, têm sido 
identificados vários aspectos preocupantes. Mais concre­
tamente, os dados apresentados durante essa avaliação 
não são suficientes para demonstrar a segurança da sua 
utilização no que respeita aos operadores, trabalhadores, 
pessoas presentes e consumidores. Consequentemente, 
não foi possível concluir, com base nas informações 
disponíveis, que o óleo parafínico com o n. o 
CAS 8042-47-5 cumpre os critérios de inclusão no 
anexo I da Directiva 91/414/CEE. 

(6) A Comissão solicitou ao notificador que apresentasse as 
suas observações sobre os resultados da revisão dos pe­
ritos avaliadores e se manifestasse quanto à intenção de 
manter, ou não, a sua posição em relação às substâncias. 
As observações enviadas pelo notificador foram objecto 
de uma análise atenta. No entanto, apesar dos argumen­
tos avançados pelo notificador, a Comissão considerou 
inicialmente que as preocupações identificadas não po­
diam ser completamente eliminadas. 

(7) Todavia, à luz das informações de que o Conselho dis­
põe, afigura-se que as preocupações têm a ver com a falta 
de especificações e deveriam ser ultrapassadas quando o 
grau de pureza da substância for demonstrado. Em par­
ticular, como é afirmado no relatório científico da AESA, 
se puder ser demonstrado que os óleos parafínicos são de 
elevada pureza (ou seja, 100 % puros), não deveriam ser 
invocadas preocupações de natureza toxicológica. As es­
pecificações para as parafinas constam da Farmacopeia 
Europeia. É provável que, nas condições de utilização 
propostas, os produtos fitofarmacêuticos que contêm o 
óleo parafínico com o n. o CAS 8042-47-5 satisfaçam, 
em geral, as condições definidas nas alíneas a) e b) do 
n. o 1 do artigo 5. o da Directiva 91/414/CEE, em especial 
se cumprirem as referidas especificações técnicas. É, pois, 
adequado incluir o óleo parafínico no anexo I, sob re­
serva de apresentação pelos notificadores de dados com­
provativos da conformidade da substância com essas es­
pecificações.
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(8) O n. o 1 do artigo 6. o da Directiva 91/414/CEE determina 
que a inclusão de uma substância no anexo I pode estar 
sujeita a condições. Por conseguinte, no que se refere ao 
óleo parafínico com o n. o CAS 8042-47-5, é adequado 
exigir que o notificador apresente mais informações so­
bre as especificações técnicas da substância activa. 

(9) Deve prever-se um prazo razoável antes da inclusão de 
uma substância activa no anexo I para que os Estados- 
-Membros e as partes interessadas possam preparar-se 
para satisfazer os novos requisitos daí resultantes. 

(10) Sem prejuízo das obrigações definidas pela Directiva 
91/414/CEE em consequência da inclusão de uma subs­
tância activa no anexo I, os Estados-Membros devem 
dispor de um prazo de seis meses após a inclusão para 
rever as autorizações existentes relativas a produtos fito­
farmacêuticos que contenham o óleo parafínico com o 
n. o CAS 8042-47-5, a fim de garantir o cumprimento 
dos requisitos estabelecidos na Directiva 91/414/CEE, em 
especial no artigo 13. o , e das condições pertinentes fixa­
das no anexo I. Os Estados-Membros devem alterar, subs­
tituir ou retirar, consoante o caso, as autorizações exis­
tentes, nos termos do disposto na Directiva 91/414/CEE. 
Em derrogação do prazo mencionado, deve ser previsto 
um período mais longo para a apresentação e avaliação 
da documentação completa, prevista no anexo III, de 
cada produto fitofarmacêutico relativamente a cada utili­
zação prevista, em conformidade com os princípios uni­
formes enunciados na Directiva 91/414/CEE. 

(11) A experiência adquirida com anteriores inclusões no 
anexo I da Directiva 91/414/CEE de substâncias activas 
avaliadas no âmbito do Regulamento (CEE) n. o 3600/92 
da Comissão, de 11 de Dezembro de 1992, que estabe­
lece normas de execução para a primeira fase do pro­
grama de trabalho referido no n. o 2 do artigo 8. o da 
Directiva 91/414/CEE do Conselho relativa à colocação 
dos produtos fitofarmacêuticos no mercado ( 1 ) revelou 
que podem surgir dificuldades com a interpretação das 
obrigações dos titulares das autorizações existentes no 
que respeita ao acesso aos dados. Assim, para evitar 
mais dificuldades, importa clarificar as obrigações dos 
Estados-Membros, especialmente a de verificar se o titular 
de uma autorização demonstra ter acesso a documenta­
ção que satisfaça as exigências do anexo II daquela direc­
tiva. Contudo, esta clarificação não impõe, nem aos Es­
tados-Membros nem aos titulares de autorizações, mais 
obrigações do que as previstas nas directivas até agora 
aprovadas que alteram o anexo I. 

(12) Por conseguinte, a Directiva 91/414/CEE deve ser alte­
rada em conformidade. 

(13) Na ausência de parecer do Comité Permanente da Cadeia 
Alimentar e da Saúde Animal, a Comissão não pôde 

adoptar as disposições que tinha previsto nos termos do 
artigo 19. o da Directiva 91/414/CEE do Conselho. 

(14) Nos termos do ponto 34 do Acordo Interinstitucional 
«Legislar melhor» ( 2 ), os Estados-Membros são encoraja­
dos a elaborar, para si próprios e no interesse da Comu­
nidade, os seus próprios quadros, que ilustrem, na me­
dida do possível, a concordância entre a presente direc­
tiva e as medidas de transposição, e a publicá-los, 

APROVOU A PRESENTE DIRECTIVA: 

Artigo 1. o 

O anexo I da Directiva 91/414/CEE é alterado em conformidade 
com o anexo da presente directiva. 

Artigo 2. o 

Os Estados-Membros devem aprovar e publicar, o mais tardar 
até 30 de Junho de 2010, as disposições legislativas, regulamen­
tares e administrativas necessárias para dar cumprimento à pre­
sente directiva. Os Estados-Membros devem comunicar imedia­
tamente à Comissão o texto dessas disposições. 

Os Estados-Membros devem aplicar essas disposições a partir de 
1 de Julho de 2010. 

Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas 
devem incluir uma referência à presente directiva ou ser acom­
panhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As 
modalidades dessa referência serão aprovadas pelos Estados 
Membros. 

Artigo 3. o 

1. Em conformidade com a Directiva 91/414/CEE, os 
Estados-Membros devem alterar ou retirar, se necessário, as 
autorizações existentes para produtos fitofarmacêuticos que 
contenham, como substância activa, o óleo parafínico com o 
n. o CAS 8042-47-5, até 30 de Junho de 2010. 

Até essa data, devem verificar, em especial, o cumprimento das 
condições do anexo I dessa directiva respeitantes ao óleo para­
fínico com o n. o CAS 8042-47-5, com excepção das identifica­
das na parte B da entrada relativa a essa substância activa, e 
ainda verificar se o titular da autorização detém ou tem acesso a 
documentação que satisfaça os requisitos do anexo II da direc­
tiva, nas condições estabelecidas no artigo 13. o da mesma.
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2. Em derrogação do n. o 1, cada produto fitofarmacêutico 
autorizado que contenha o óleo parafínico com o n. o CAS 
8042-47-5 como substância activa única ou associada a outras 
substâncias activas, todas elas incluídas no anexo I da Directiva 
91/414/CEE até 31 de Dezembro de 2009 o mais tardar, deve 
ser reavaliado pelos Estados-Membros em conformidade com os 
princípios uniformes estabelecidos no anexo VI da Directiva 
91/414/CEE, com base em documentação que satisfaça os re­
quisitos do anexo III da directiva e tendo em conta a parte B da 
entrada constante do anexo I da mesma directiva respeitante ao 
óleo parafínico com o n. o CAS 8042-47-5. Com base nessa 
avaliação, os Estados-Membros devem determinar se o produto 
satisfaz as condições estabelecidas nas alíneas b), c), d) e e) do 
n. o 1 do artigo 4. o da Directiva 91/414/CEE. 

Na sequência dessa determinação, os Estados-Membros devem: 

a) No caso de um produto que contenha o óleo parafínico com 
o n. o CAS 8042-47-5 como única substância activa, alterar 
ou retirar a autorização, se necessário, o mais tardar até 
30 de Junho de 2014; ou 

b) No caso de um produto que contenha o óleo parafínico com 
o n. o CAS 8042-47-5 como substância activa associada a 
outras substâncias activas, alterar ou retirar a autorização, se 
necessário, até 30 de Junho de 2014 ou até à data fixada 
para essa alteração ou retirada na directiva ou directivas que 
acrescentaram a substância ou substâncias em causa ao 
anexo I da Directiva 91/414/CEE, caso esta última data 
seja posterior. 

Artigo 4. o 

A presente directiva entra em vigor em 1 de Janeiro de 2010. 

Artigo 5. o 

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva. 

Feito no Luxemburgo, em 25 de Junho de 2009. 

Pelo Conselho 
O Presidente 

L. MIKO
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ANEXO 

Aditar a seguinte entrada no final do quadro do anexo I da Directiva 91/414/CEE: 

N.o Denominação comum, 
números de identificação 

Denominação 
IUPAC Pureza (1 ) Entrada em vigor Termo da inclusão Disposições específicas 

«Óleo parafínico 

n.o CAS 8042-47-5 

n.o CIPAC nd 

Óleo parafínico Farmacopeia Europeia 6.0 1 de Janeiro de 2010 31 de Dezembro 
de 2019 

PARTE A 

Apenas serão autorizadas as utilizações como insecticida e acaricida. 

PARTE B 

Na aplicação dos princípios uniformes enunciados no anexo VI, de­
vem ser tidas em conta as conclusões do relatório de revisão sobre o 
óleo parafínico 8042-47-5, nomeadamente os apêndices I e II. 

As condições de utilização devem incluir, se necessário, medidas de 
redução dos riscos. 

Os Estados-Membros em causa devem solicitar: 

— a apresentação das especificações do produto técnico produzido 
para fins comerciais, a fim de verificar a observância dos critérios 
de pureza da Farmacopeia Europeia. 6.0 

Devem assegurar que o notificador forneça essas informações à Co­
missão até 30 de Junho de 2010.» 

(1 ) O relatório de revisão fornece mais pormenores sobre a identidade e as especificações da substância activa.
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II 

(Actos aprovados ao abrigo dos Tratados CE/Euratom cuja publicação não é obrigatória) 

DECISÕES 

COMISSÃO 

DECISÃO DA COMISSÃO 

de 17 de Junho de 2009 

relativa ao auxílio estatal C 21/08 (ex N 864/06) que a Alemanha tenciona conceder a favor da 
Sovello AG (antiga EverQ GmbH) 

[notificada com o número C(2009) 4516] 

(Apenas faz fé o texto em língua alemã) 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2009/697/CE) 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia 
e, nomeadamente, o seu artigo 88. o , n. o 2, primeiro parágrafo, 

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu 
e, nomeadamente, o seu artigo 62. o , n. o 1, alínea a), 

Tendo convidado as partes interessadas a apresentarem as suas 
observações nos termos das disposições supracitadas ( 1 ) e aten­
dendo às referidas observações, 

Considerando o seguinte: 

1. PROCEDIMENTO 

(1) Por notificação electrónica de 20 de Dezembro de 2006, 
registada no mesmo dia na Comissão (A/40513), as au­
toridades alemãs, em conformidade com a obrigação de 
notificação individual prevista no Enquadramento Multis­
sectorial dos auxílios com finalidade regional para gran­
des projectos de investimento ( 2 ) (a seguir denominado 
«EMS 2002»), notificaram a sua intenção de conceder um 
auxílio regional para um grande projecto de investimento 
a favor da EverQ GmbH. Em 24 de Novembro de 2008, 

a EverQ GmbH foi transformada em sociedade anónima 
com a denominação Sovello AG ( 3 ). 

(2) A Comissão solicitou informações complementares em 
16 de Fevereiro (D/50671), 26 de Abril (D/51786), 
10 de Julho (D/52902) e 17 de Setembro de 2007 
(D/53704). As autoridades alemãs actualizaram a notifi­
cação e prestaram informações complementares em 
29 de Março (A/32775), 9 de Maio (A/33866), 28 de 
Agosto (A/37024), 17 de Outubro (A/38528), 9 de No­
vembro (A/39223) e 12 de Novembro de 2007 
(A/39287), respectivamente. Em 6 de Dezembro de 
2007, realizouse uma reunião entre os serviços da Co­
missão e as autoridades alemãs. Por carta de 20 de De­
zembro de 2007 (A/40543), as autoridades alemãs con­
firmaram, por escrito, as informações transmitidas nessa 
reunião. Em 20 de Fevereiro de 2008, a Comissão soli­
citou informações adicionais acerca da questão de se 
tratar ou não de um único projecto de investimento, 
assim como uma actualização dos dados de mercado. 
As informações solicitadas foram apresentadas à Comis­
são em 19 de Março de 2008 (A/5454). 

(3) Por carta de 20 de Maio de 2008, com a referência 
K(2008)1844 final, a Comissão notificou à Alemanha a 
decisão de dar início ao procedimento previsto no 
artigo 88. o , n. o 2, do Tratado CE relativamente ao auxílio 
acima mencionado. 

(4) Por carta de 15 de Agosto de 2008, registada na Comis­
são em 18 de Agosto de 2008 (A/16933), as autoridades 
alemãs transmitiram as suas observações.
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( 1 ) JO C 227 de 4.9.2008, p. 19. 
( 2 ) JO C 70 de 19.3.2002, p. 8. 

( 3 ) Para facilitar a compreensão da decisão, será utilizada a denomina­
ção actual «Sovello AG», mesmo quando se refira ao período anterior 
à mudança de nome.



(5) A decisão da Comissão de dar início ao procedimento foi 
publicada no Jornal Oficial da União Europeia ( 4 ) em 4 de 
Setembro de 2008. A Comissão convidou as partes in­
teressadas a apresentarem observações relativamente ao 
auxílio em apreço. 

(6) A Comissão recebeu observações de uma parte interes­
sada por carta de 30 de Setembro de 2008, registada no 
mesmo dia na Comissão (A/20002). Por carta de 7 de 
Outubro de 2008 (D/53848), a Comissão transmitiu es­
sas observações à Alemanha. As autoridades alemãs en­
viaram informações adicionais por mensagens de correio 
electrónico de 16 e 24 de Abril de 2009, bem como de 
15 de Maio de 2009, registadas no mesmo dia na Co­
missão (A/8772, A/9822 e A/11817, respectivamente). 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO AUXÍLIO 

2.1. Objectivo da medida 

(7) A medida de auxílio visa promover o desenvolvimento 
regional. O local do investimento situase em Thalheim, 
Landkreis Bitterfeld, SaxóniaAnhalt, Alemanha, uma re­
gião assistida nos termos do artigo 87. o , n. o 3, alínea a), 
do Tratado CE, de acordo com o mapa dos auxílios com 
finalidade regional para a Alemanha, em vigor até ao 
final de 2006 ( 5 ). 

2.2. O beneficiário 

(8) O beneficiário do auxílio notificado é a Sovello AG (a 
seguir denominada «Sovello»), uma empresa comum 

criada em Dezembro de 2004 pela Evergreen Solar Inc. 
(Marlboro MA, EUA) (a seguir denominada: Evergreen), 
detentora de 75,1 % do capital social, e pela Q-Cells AG 
(Thalheim, Alemanha) (a seguir denominada «QCells»), 
detentora de 24,9 %. A Evergreen produz módulos sola­
res e detém uma patente no domínio da tecnologia 
String-Ribbon ( 6 ), tendo licenciado esta tecnologia à em­
presa comum. A Q-Cells, um dos maiores produtores 
mundiais de células solares, contribuiu com os seus co­
nhecimentos na área da produção de células e com a sua 
experiência no mercado alemão de produtos solares. 

(9) Em Novembro de 2005, a Renewable Energy Corpora­
tion-ASA (Noruega) (a seguir denominada «REC») tor- 
nou-se parceira na empresa comum mediante uma par­
ticipação de 15 %, tendo as participações da Evergreen e 
da Q-Cells baixado para 64 % e 21 %, respectivamente. A 
REC é um dos maiores produtores mundiais de materiais 
de silício para a indústria fotovoltaica, produzindo tam­
bém wafers, células e módulos solares através das suas 
filiais. 

(10) Desde 19 de Dezembro de 2006, ou seja, o dia anterior à 
notificação, os três sócios Evergreen, Q-Cells e REC de­
têm, respectivamente, uma participação de 33,3 % na 
Sovello. 

(11) A actual estrutura accionista da Sovello está representada 
na figura abaixo:
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( 4 ) Ver nota 1. 
( 5 ) Auxílio estatal N 641/02 – Alemanha – Mapa dos auxílios estatais 

com finalidade regional para a Alemanha (2004-2006). 

( 6 ) A tecnologia String-Ribbon é um processo contínuo em que arames 
compridos são desenrolados de bobinas e puxados através de um 
banho de silício fundido, formando uma longa «fita» de silício. A fita 
é retirada em intervalos regulares e cortada em peças mais pequenas 
(wafers solares). Em seguida, os wafers são limpos e submetidos a 
outros processos (difusão POCl 3 , decapagem, revestimento antire­
flexo SiN, metalização e acondicionamento) para serem transforma­
dos em células solares. A última etapa do processo consiste na 
montagem das células em módulos (painéis) solares.



2.3. Projecto de investimento 

(12) As autoridades alemãs tencionam conceder à Sovello um 
auxílio ao investimento com finalidade regional destinado 
à construção de uma nova unidade (Sovello2) para a 
produção de módulos solares. 

(13) A Sovello possui já uma unidade em Thalheim, a So­
vello1 ( 7 ), que iniciou a produção de módulos solares 
em Abril de 2006. À data da notificação, previase que 
a potência de 30 megawattpico ( 8 ) fosse atingida até ao 
final de 2007. As autoridades alemãs afirmam que esta 
unidade foi concebida como projectopiloto para validar a 
tecnologia «String-Ribbon» da Evergreen como um pro­
cesso industrial, em combinação com as técnicas de fa­
brico da Q-Cells. 

(14) O auxílio notificado refere-se a um novo projecto de 
investimento, denominado Sovello2, que visa a constru­
ção, em terrenos adjacentes à unidade Sovello1 em Tha­
lheim, de uma nova unidade de produção integrada em 
grande escala de módulos solares utilizando a tecnologia 
String-Ribbon validada. As obras de construção da uni­
dade Sovello2 começaram em Julho de 2006 e foram 
concluídas em Junho de 2008. Previa-se que a Sovello2 
atingisse a sua capacidade nominal total de 60 MWp em 
2009 ( 9 ). 

(15) À data da notificação, estimavase que a Sovello2 criaria 
cerca de 390 postos de trabalho directos e, pelo menos, 
700 postos de trabalho indirectos na região. 

(16) O calendário seguinte apresenta um resumo das diversas 
fases dos dois projectos Sovello1 e Sovello2. 

Data do evento Sovello1 Sovello2 

Decisão de investimento 14.1.2005 (data do acordoquadro de 
empresa comum - MJVA1) 

Final de Junho de 2006 (segundo as 
autoridades alemãs) 

Pedido de auxílio 27.12.2004 (subvenção GA) 20.2.2006 (subvenção GA) 

Data de concessão do auxílio 21.4.2005 
(Decisão GA) 

15.12.2006 
(Decisão GA; sujeita à aprovação da 
Comissão) 

Contrato de compra e venda 
do terreno 

27.6.2005 30.6.2006 

Início das obras 2005 Julho de 2006 

Notificação 1.9.2005 ( 10 ) 20.12.2006 

Período de investimento pre­
visto 

1.1.2005-31.12.2007 24.7.2006-30.6.2008 

Início da produção Fevereiro de 2006 Segundo trimestre de 2007 

Capacidade total a ser atingida 
em 

Final de Junho de 2006 (30 MWp) Final de 2007 (60 MWp) 

Aprovação da Comissão 7.6.2006 (majoração destinada às 
PME) 

( 7 ) A Sovello já beneficiou de um auxílio ao investimento com finali­
dade regional para a sua primeira unidade em Thalheim, incluindo 
uma majoração destinada às PME de 15 % com base no regime GA, 
na acepção do artigo 4. o , n. o 3, alínea b), do Regulamento (CE) 
n. o 70/2001 da Comissão, de 12 de Janeiro de 2001, relativo à 
aplicação dos artigos 87. o e 88. o do Tratado CE aos auxílios estatais 
a favor das pequenas e médias empresas (JO L 10 de 13.1.2001, 
p. 33). Na sua Decisão n. o 426/05, de 7 de Junho de 2006 (JO C 
270 de 7.11.2006, p. 2), a Comissão considerou que, à data da 
notificação, a Sovello era uma PME. 

( 8 ) Um megawatt-pico (MWp) corresponde a 1 000 000 watt-pico 
(Wp). Watt-pico é uma unidade de medida da capacidade (potência 
nominal) de células e módulos solares. Watt-pico é o padrão usado 
na indústria fotovoltaica para medir a capacidade técnica dos mó­
dulos solares; exprime a potência nominal do módulo em condi­
ções de ensaio normalizadas. 

( 9 ) Inicialmente (segundo o acordo inicial de empresa comum entre a 
Evergreen e a Q-Cells, de Janeiro de 2005), estava previsto um 
investimento de expansão bastante superior no local de implanta­
ção da empresa na Alemanha, representando uma capacidade adi­
cional total de 90 MWp, ou mesmo de […](*) (*) Informações 
abrangidas pela obrigação de sigilo professional. MWp (de acordo 
com as informações submetidas à Comissão em Março de 2007 no 
âmbito da notificação do projecto de expansão), a ser realizado em 
[…] fases ([…]). As autoridades alemãs retiraram as duas últimas 
fases da notificação, […]. Com base nas informações contidas nos 
relatórios anuais dos parceiros da empresa comum, a Comissão 
verifica que a produção total da Sovello atingiu 85 MWp em 2008. 

( 10 ) Ver nota 7.
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2.4. Base jurídica 

(17) O auxílio deverá ser concedido com base nos regimes de auxílio existentes «Melhoria das estruturas 
económicas regionais» [auxílio estatal N 642/02 ( 11 ) – a seguir denominado: regime GA], a «Lei 
relativa aos prémios fiscais ao investimento 2005» [auxílio estatal N 142a/04 ( 12 )] e o seu regime 
sucessor «Lei relativa aos prémios fiscais ao investimento 2007» [auxílio estatal N 357a/06 ( 13 )]. 

2.5. Custos de investimento 

(18) De acordo com as informações actualizadas transmitidas pelas autoridades alemãs em 16 e 24 de 
Abril de 2009, a unidade Sovello2 implica um investimento total no valor nominal de 
118 418 780 EUR [valor actualizado de 114 882 310 EUR ( 14 ) ], integralmente elegível para o auxílio 
com finalidade regional. O Quadro I apresenta uma desagregação dos custos totais de investimento 
para o projecto notificado. 

Quadro I 

Desagregação dos custos do projecto 

(em EUR) 

2006 2007 2008 Total (valor nominal) Total (valor actualizado em 31.12.2006) 

[…] […] […] 118 418 780 114 882 310 

2.6. Financiamento do projecto 

(19) De acordo com as informações actualizadas transmitidas pelas autoridades alemãs em 16 e 24 de 
Abril de 2009, a Sovello financiou o projecto com 87 313 015 EUR provenientes de recursos 
próprios e empréstimos bancários (não cobertos por uma garantia estatal), para além do auxílio 
solicitado no valor de 31 105 765 EUR. Isso significa que a contribuição própria da Sovello equivale 
a, pelo menos, 25 % da totalidade dos custos elegíveis, não incluindo qualquer apoio estatal. 

2.7. Limite máximo de intensidade aplicável aos auxílios com finalidade regional 

(20) Thalheim, Landkreis Bitterfeld, Dessau na Saxónia-Anhalt é uma região assistida nos termos do 
artigo 87. o , n. o 3, alínea a), do Tratado CE com uma intensidade máxima de auxílio de 35 % em 
equivalentesubvenção bruto (ESB) para empresas de grandes dimensões, em conformidade com as 
Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional ( 15 ) (a seguir denominadas: Orien­
tações de 1998) e com o mapa alemão dos auxílios com finalidade regional para 2004-2006 ( 16 ), em 
vigor à data da notificação. 

2.8. Montante e intensidade do auxílio 

(21) A Alemanha notificou dois montantes e intensidades de auxílio diferentes, consoante seja ou não 
aplicável a majoração relativa à coesão prevista no ponto 25 do EMS 2002. O ponto 25 do 
EMS 2002 estabelece que «a intensidade de auxílio máxima aceitável […] pode ser aumentada 
multiplicandoo pelo factor 1,15 caso o projecto seja cofinanciado com recursos dos fundos estru­
turais na qualidade de grande projecto na acepção do artigo 25. o do Regulamento (CE) 
n. o 1260/1999 do Conselho […] ( 17 )». Contudo, a taxa de cofinanciamento da Comunidade tem 
de ser, no mínimo, de 25 % da despesa pública total numa região elegível para auxílios com 
finalidade regional ao abrigo do artigo 87. o , n. o 3, alínea a), do Tratado CE, e a intensidade máxima 
de auxílio resultante da aplicação da majoração de coesão não pode exceder 75 % do limite de auxílio 
com finalidade regional aplicável (pontos 25 e 26 do EMS 2002). 

(22) A primeira intensidade de auxílio notificada pelas autoridades alemãs para este projecto era de 
22,46 % ESB (correspondendo a um auxílio no montante de 30,526 milhões de EUR), que equivale 
à intensidade máxima de auxílio de base sem majoração de coesão, calculada com base nos custos 
elegíveis inicialmente notificados de 135,934 milhões de EUR, em valores actualizados, aplicando o 
mecanismo de redução dos níveis de auxílio previsto no ponto 21 do EMS 2002 e tendo em conta o 
limite máximo de auxílio com finalidade regional de 35 % ESB.
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( 11 ) Decisão da Comissão, de 1 de Outubro de 2003 (JO C 284 de 27.11.2003, p. 2). 
( 12 ) Decisão da Comissão, de 19 de Janeiro de 2005 (JO C 235 de 23.9.2005, p. 3). 
( 13 ) Decisão da Comissão, de 6 de Dezembro de 2006 (JO C 23 de 1.2.2007, p. 1). 
( 14 ) Calculado com base na taxa de referência de 4,36 %, aplicável à Alemanha à data da notificação. 
( 15 ) JO C 74 de 10.3.1998, p. 9. 
( 16 ) JO C 186 de 6.8.2003. 
( 17 ) JO L 161 de 26.6.1999, p. 1.



(23) Caso seja aplicável a majoração de coesão (cenário a 
seguir denominado: auxílio com majoração de coesão), 
o montante máximo de auxílio para um custo elegível de 
135,934 milhões de EUR, em valores actualizados, será 
de 35,105 milhões de EUR (o que representa uma inten­
sidade de auxílio de 25,83 % ESB). Esta intensidade de 
auxílio baseiase no ponto 25 do EMS 2002. 

(24) A segunda intensidade de auxílio notificada pelas autori­
dades alemãs, considerando uma situação em que seria 
aplicável a majoração de coesão, era de 23,83 % ESB 
(correspondendo a um auxílio no montante de 35,336 
milhões de EUR em valores nominais e de 32,397 mi­
lhões de EUR em valores actualizados) do custo total de 
investimento elegível. 

(25) Em 16 e 24 de Abril de 2009, as autoridades alemãs 
enviaram informações actualizadas à Comissão, segundo 
as quais o custo total de investimento elegível para a 
unidade Sovello2 se cifrava afinal em 118 418 780 EUR 
(114 882 310 EUR em valores actualizados), e o auxílio a 
conceder à Sovello2 numa situação em que seria aplicável 
a majoração de coesão se elevava a 31 105 765 EUR em 
valores nominais (27 367 723 EUR em valores actualiza­
dos, o que equivale a uma intensidade de auxílio de 
23,8224 % ESB). As informações actualizadas referem 
também que o auxílio será concedido sob a forma de 
uma subvenção directa de 17 220 066 EUR e de uma 
dedução fiscal no valor de 13 885 699 EUR, a pagar 
em 2009. 

(26) As autoridades alemãs candidataramse a um cofinancia­
mento do FEDER ( 18 ) (grandes projectos), ao abrigo do 
programa operacional «SaxóniaAnhalt», no montante de 
9,118 milhões de EUR (valores nominais). Se a Comissão 
rejeitar este pedido ao abrigo das regras aplicáveis a 
grandes projectos nos termos do Regulamento (CE) 
n. o 1260/1999, não estarão preenchidas as condições 
para obter uma majoração de coesão. Neste caso, a sub­
venção e, consequentemente, o auxílio total previsto na 
notificação serão reduzidos de forma a corresponder aos 
limites máximos de auxílio em ESB indicados no cenário 
de auxílio sem majoração. 

(27) De acordo com a secção IX.2, alínea m), da decisão de 
concessão do auxílio ( 19 ) ao abrigo do regime GA, a 
concessão de incentivos ao investimento está sujeita à 
aprovação do auxílio estatal por parte da Comissão. 

(28) Da notificação consta que o auxílio notificado a favor do 
projecto não será acumulado com auxílios recebidos no 
âmbito de outros regimes locais, regionais, nacionais ou 
comunitárias para cobrir os mesmos custos elegíveis. 

(29) As autoridades alemãs confirmaram que o beneficiário 
solicitou o auxílio antes de terem começado as obras 
relativas ao projecto. De acordo com a decisão de con­
cessão do auxílio, o pedido foi apresentado em 20 de 
Fevereiro de 2006, ao passo que o investimento só co­
meçou em Julho de 2006. 

(30) As autoridades alemãs também confirmaram que a inten­
sidade máxima de auxílio e o montante máximo de au­
xílio, conforme aprovados na presente decisão, não serão 
excedidos, mesmo que os custos elegíveis aumentem ou 
diminuam. 

2.9. Compromissos gerais 

(31) A secção IX.2, alínea f), da decisão de concessão do 
auxílio, assim como a base jurídica nacional aplicável 
aos regimes de auxílio em vigor aplicados a esta operação 
obrigam o beneficiário a manter o investimento no local 
de implantação durante um período mínimo de cinco 
anos. 

(32) Juntamente com a notificação, as autoridades alemãs fa­
cultaram uma cópia da decisão de concessão do auxílio. 
Além disso, as autoridades alemãs comprometeramse a 
apresentar à Comissão: 

— com uma periodicidade quinquenal, com início na 
data de aprovação do auxílio pela Comissão, um re­
latório intercalar (que inclua informações sobre os 
montantes de auxílio pagos, a execução do contrato 
de auxílio e quaisquer outros projectos de investi­
mento iniciados na mesma localização/unidade de 
produção), 

— no prazo de seis meses a contar da data de paga­
mento da última fracção do auxílio, com base no 
calendário de pagamentos notificado, um relatório 
final pormenorizado. 

3. MOTIVOS PARA DAR INÍCIO AO PROCEDIMENTO 
FORMAL DE INVESTIGAÇÃO 

(33) Na decisão de dar início ao procedimento formal de 
investigação no caso em apreço, a Comissão manifestou 
dúvidas quanto aos aspectos a seguir enunciados. 

(34) O ponto 49 do EMS 2002 estabelece que um projecto de 
investimento não deverá ser artificialmente dividido em 
subprojectos para escapar às disposições do EMS 2002. 
Para efeitos do EMS 2002, assumese que um projecto de 
investimento inclui todos os investimentos fixos efectua­
dos num local de produção, ao longo de um período de 
três anos. No mesmo ponto, um local de produção é 
definido como «uma série de elementos de capital fixo 
economicamente indivisíveis que desempenham uma fun­
ção técnica precisa, unidos por uma ligação física ou 
funcional, e que possuem objectivos claramente identifi­
cados, tais como o fabrico de produtos definidos». Os 
EstadosMembros poderão ser tentados a notificar dois 
projectos separados porque deste modo, ao invés do 
que sucede se forem considerados como um único pro­
jecto de investimento, conseguem normalmente obter 
uma intensidade máxima de auxílio superior por não se 
aplicar o mecanismo de redução automática dos níveis de 
auxílio previsto no ponto 21 do EMS 2002 ( 20 ).
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( 18 ) Pedido registado em 8 de Maio de 2007. 
( 19 ) «Zuwendungsbescheid» de 15 de Dezembro de 2006, modificada 

em 29 de Janeiro de 2009. 

( 20 ) O Estado-Membro poderia aplicar duas vezes o limite global dos 
auxílios com finalidade regional aos primeiros 50 milhões de EUR 
dos custos dos projectos (não seria necessário reduzir o limite 
máximo de auxílio com finalidade regional aplicável) e duas vezes 
metade deste limite aos 50 milhões de EUR seguintes, enquanto 
para os custos totais elegíveis superiores a 100 milhões de EUR, o 
limite de auxílio regional sofreria uma redução de 34 %.



(35) Na decisão de dar início ao procedimento formal de 
investigação, a Comissão afirmou que, tendo decorrido 
menos de três anos entre o início das obras na Sovello1 
(2005) e na Sovello2 (Julho de 2006), normalmente seria 
de assumir que os dois projectos constituem um único 
projecto de investimento, a menos que estejam cumpri­
dos os critérios referidos no ponto 49 do EMS 2002. 

(36) A Comissão observou, neste contexto, que a Evergreen 
tinha uma unidadepiloto em Marlboro, onde levava a 
cabo actividades de I&D, assim como testes de uma linha 
de produção «piloto» para a sua tecnologia String-Ribbon, 
enquanto a unidade Sovello1 é bastante mais próxima do 
mercado: com efeito, a produção teve início em Abril de 
2006, e todos os módulos produzidos em Abril, Maio e 
Junho de 2006 foram imediatamente vendidos no mer­
cado. Assim sendo, a Comissão concluiu a título provi­
sório que, aparentemente, a unidade Sovello1 não terá 
sido concebida essencialmente para demonstrar a exequi­
bilidade técnica e tecnológica da produção de módulos 
solares com base na tecnologia String-Ribbon, mas antes 
para avaliar o desempenho económico e a capacidade 
industrial das tecnologias e dos processos de fabrico 
dos parceiros da empresa comum, assim como para 
aproveitar o previsível crescimento rápido deste mercado 
na Alemanha. 

(37) A Comissão referiu ainda que o investimento inicial (So­
vello1, 30 MWp) não pode ser certamente considerado 
de escala reduzida. Por outro lado, comparativamente 
com a potência da Sovello1, a dimensão da unidade 
Sovello2 (potência de 60 MWp) não se afigura propria­
mente adequada à «produção em massa». O factor de 
multiplicação de custos para a Sovello2 é de apenas 2, 
comparado com 13 para o grande projecto de investi­
mento Qimonda, relativamente ao qual a Comissão con­
cluiu que o projecto notificado não constituía um único 
projecto de investimento com um projectopiloto anterior 
(Decisão da Comissão de 30 de Janeiro de 2008 ( 21 ), a 
seguir denominada «decisão Qimonda»). 

(38) Tendo em conta o acórdão do Tribunal de Primeira Ins­
tância no processo T-184/97 ( 22 ), assim como as defini­
ções de «investigação industrial», «desenvolvimento expe­
rimental» e «inovação a nível de processos» adoptadas no 
Enquadramento comunitário dos auxílios estatais à inves­
tigação e desenvolvimento e à inovação ( 23 ) (a seguir 
denominado «Enquadramento IDI»), a Comissão manifes­
tou dúvidas de que o projecto Sovello1 pudesse ser con­
siderado um projecto-piloto e fosse, portanto, um pro­
jecto distinto do Sovello2. 

(39) A Comissão defendeu que, caso o Sovello1 não possa ser 
considerado um projectopiloto, então tudo aponta para 
que tenha de ser considerado um único projecto de in­
vestimento juntamente com o Sovello2 (com base numa 

avaliação global dos critérios do ponto 49 do EMS 
2002). Neste contexto, a Comissão concluiu que, não 
obstante os argumentos apresentados pelas autoridades 
alemãs acerca da separação física das duas unidades e 
da ausência de ligações funcionais entre elas, na realidade, 
existe uma só empresa com duas unidades de produção 
construídas em terrenos adjacentes, que fabricam o 
mesmo produto, utilizando a mesma tecnologia, tendo 
as obras na segunda unidade tido início antes de decor­
ridos três meses do arranque da produção comercial da 
primeira unidade. 

(40) A Comissão também depreendeu do acordo inicial de 
empresa comum (a seguir denominado «MJVA1») que 
os parceiros planeavam um investimento de muito maior 
envergadura do que o Sovello1, a ser realizado em dife­
rentes fases. Além disso, a Comissão fez notar que não 
era claro se os custos adicionais para conceber projectos 
separados, em vez de uma instalação integrada, excediam 
o montante do auxílio suplementar que resulta do facto 
de os dois projectos não serem considerados um único 
projecto de investimento (e, como tal, a redução dos 
níveis de auxílio prevista no ponto 21 do EMS 2002 
não ser aplicável ao projecto combinado). 

(41) Face ao exposto, a Comissão questionou-se se o auxílio 
notificado era necessário para criar um efeito de incen­
tivo ao investimento e, em caso afirmativo, em que me­
dida, e se tal auxílio poderia ser considerado compatível 
com o EMS 2002 e com o mercado comum. 

4. OBSERVAÇÕES DAS PARTES INTERESSADAS 

(42) Em resposta à publicação da sua decisão de dar início ao 
procedimento formal de investigação no Jornal Oficial da 
União Europeia, a Comissão recebeu observações de uma 
parte interessada: a Associação Europeia da Indústria Fo­
tovoltaica (EPIA) ( 24 ). Os argumentos apresentados pela 
EPIA podem ser resumidos como se segue. 

4.1. A indústria solar é um mercado em rápido 
crescimento 

(43) De acordo com a EPIA, a indústria solar caracterizase por 
uma taxa de crescimento de mercado continuamente ele­
vada devido à crescente procura mundial de produtos 
fotovoltaicos, assim como por uma tecnologia dinâmica 
e um elevado grau de inovação. A rapidez é um factor 
crucial quando se trata de aplicar inovações à escala 
industrial. Para acelerar a competitividade da indústria 
solar, é necessário reduzir os custos de produção de 
energia solar. Um factor de custo essencial para a pro­
dução de energia solar é o custo de aquisição dos siste­
mas solares. Os custos de produção dos sistemas solares 
dependem, por sua vez, da tecnologia utilizada, da dis­
ponibilidade de matériaprima e dos custos de material.
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( 21 ) Decisão N 872/06 da Comissão Auxílio individual à Qimonda (JO 
C 170 de 5.7.2008). 

( 22 ) Processo T-184797, BP/Comissão (Col. 1997, p. II-03145). Neste 
processo, o TPI parece defender que um programa destinado a 
demonstrar a exequibilidade económica e industrial de um sector 
não pode ser considerado um projectopiloto de desenvolvimento 
tecnológico de produtos. 

( 23 ) JO C 323 de 30.12.2006, p. 1. 

( 24 ) A EPIA representa quase 200 membros, em mais de 20 países da 
Europa, ligados a todas as áreas do sector da energia solar. Deste 
modo, cobre toda a cadeia de valor acrescentado da indústria foto­
voltaica, desde a produção de silício, células e módulos até ao 
desenvolvimento de sistemas. O beneficiário do auxílio é membro 
da EPIA.



(44) O elevado nível de tecnologia e inovação é sobretudo 
ilustrado pelo crescente número de projectos de coopera­
ção entre empresas e/ou instituições de I&D, assim como 
pela grande quantidade de empresas novas no sector. 

4.2. Projectos-piloto no sector da energia solar 

(45) A EPIA afirmou que, no sector da energia solar, as ino­
vações e novas tecnologias são desenvolvidas e aplicadas 
em função de critérios económicos. A fim de limitar os 
riscos económicos dos financiadores e de testar a exequi­
bilidade tecnológica e/ou económica de uma inovação 
com base em certos critérios, é adoptada uma abordagem 
faseada, designadamente em termos de I&D e de aplica­
ção industrial das inovações. Os projectospiloto cons­
tituem, por isso, um meio adequado para encontrar res­
postas para determinadas questões técnicas e/ou econó­
micas respeitantes a inovações com objectivos concretos, 
recursos e fundos limitados e riscos calculáveis. De 
acordo com a EPIA, também se recorre a projectospiloto 
no âmbito das inovações de produtos e processos de 
tecnologias comprovadas a nível industrial, já que um 
aumento da capacidade só faz sentido do ponto de vista 
económico a partir do momento em que uma produção- 
-piloto demonstrar com sucesso a reprodutibilidade dos 
processos. Uma vez confirmada essa reprodutibilidade na 
produçãopiloto, o aumento rápido da capacidade de pro­
dução constitui um factor de sucesso importante. Assim 
sendo, as novas capacidades de produção são, muitas 
vezes, criadas pouco tempo depois de uma bemsucedida 
«prova de conceito» na produçãopiloto. 

4.3. A tecnologia String-Ribbon ainda não foi testada 
a nível industrial 

(46) A EPIA sublinhou que a tecnologia de processo String- 
-Ribbon utilizada pela Sovello é um processo contínuo 
de produção de fitas de silício para produzir wafers cris­
talinos que, comparativamente com as tecnologias con­
vencionais de corte de silício cristalino, consome signifi­
cativamente menos silício, o que constitui uma vantagem 
clara em termos de custos. A EPIA salientou que o pro­
cesso String-Ribbon para o fabrico de wafers ainda não 
havia sido testado a nível industrial quando a unidade 
Sovello1 foi construída. Ou seja, não existia na altura 
nenhuma empresa a nível mundial capaz de transformar 
esses wafers String-Ribbon em células e módulos. Com a 
aplicação da tecnologia String-Ribbon, a Sovello conse­
guiu cobrir toda a cadeia de produção desde os wafers 
solares aos módulos solares, passando pelas células sola­
res. Esta integração tecnologicamente inovadora da cadeia 
de valor acrescentado exigia a realização de testes à escala 
industrial. 

5. OBSERVAÇÕES DAS AUTORIDADES ALEMÃS 

(47) As autoridades alemãs apresentaram provas adicionais 
para dissipar as dúvidas da Comissão quanto ao facto 
de os dois investimentos Sovello1 e Sovello2 constituí­
rem um único projecto de investimento na acepção do 
ponto 49 do EMS 2002. A Alemanha alega que o So­
vello1 é um projectopiloto e, face ao precedente da Qi­
monda, deve portanto ser considerado um projecto de 

investimento autónomo. Os argumentos apresentados 
podem ser resumidos como se segue. 

5.1. O Sovello1 é um projecto-piloto 

(48) As autoridades alemãs defendem que o investimento na 
unidade Sovello1 deve ser considerado um projecto-pi­
loto. Para o efeito, invocam uma definição da OCDE ( 25 ), 
que considera a construção e exploração de uma unida­
depiloto como parte da I&D, desde que o objectivo prin­
cipal consista em ganhar experiência e compilar dados 
técnicos e de outra natureza. De acordo com a definição 
da OCDE, um projectopiloto destinase não só a verificar 
a exequibilidade técnica de uma nova tecnologia, como 
também a avaliar a sua eficiência operacional, a relação 
custo/eficácia e a optimização técnica antes de se avançar 
para a produção em massa. A realização com êxito de 
um projectopiloto constitui, por isso, uma condição sine 
qua non para o lançamento e desenvolvimento de uma 
instalação de produção em massa. 

(49) As autoridades alemãs consideram que a inovação de 
processos e produtos realizada através do investimento 
Sovello1 corresponde à definição de «investigação indus­
trial» e «inovação a nível de processos» do enquadra­
mento IDI da Comissão. Segundo as autoridades alemãs, 
o facto de a empresa beneficiária prever, desde o início, a 
comercialização da produção da unidade Sovello1 não 
deveria ser determinante para classificar ou não o pro­
jecto como um único projecto de investimento, uma vez 
que a Comissão também não seguiu este raciocínio na 
decisão Qimonda. As autoridades alemãs afirmam não 
existir nenhuma diferença, em termos de objectivos e 
abordagem, entre o projectopiloto da Qimonda e o in­
vestimento na unidade Sovello1. 

(50) As autoridades alemãs alegam que a descrição supra de 
um projectopiloto se aplica plenamente ao projecto So­
vello1. A Sovello foi constituída como empresa comum 
entre a Q-Cells e a Evergreen (em Janeiro de 2005), com 
o objectivo de validar a tecnologia String-Ribbon da 
Evergreen num processo de produção industrial, em 
combinação com as técnicas de fabrico da Q-Cells (pro­
dução de células solares e know-how no domínio da ma­
quinaria e dos processos de produção). 

(51) De acordo com as autoridades alemãs, o acórdão do 
Tribunal de Primeira Instância no processo T-184/97 
não obsta a que o Sovello1 seja considerado um projec­
topiloto. Afirmam ainda que o acórdão não é relevante 
para o caso da Sovello, uma vez que não se pronuncia 
sobre a questão do projecto de investimento único. 

(52) Segundo as autoridades alemãs, a Sovello1 é a primeira 
instalação de produção industrial automatizada e total­
mente integrada, a nível mundial, destinada à produção 
de módulos solares com base na tecnologia String- 
-Ribbon.
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( 25 ) Main definitions and conventions for the measurement of research and 
experimental development – A summary of the Frascati manual 1993; 
OECD Paris 1994, par. 117-118.



(53) As autoridades alemãs confirmaram que a Evergreen tem, 
de facto, uma unidadepiloto em Marlboro, onde realiza 
actividades de I&D e testa uma linha de produção «pi­
loto» para a sua tecnologia String-Ribbon. O objectivo da 
Sovello1 não era verificar a possibilidade de produzir 
módulos solares com base na tecnologia String-Ribbon, 
dado que a Evergreen já o havia testado com êxito no seu 
laboratório em Marlboro. O que se pretendia verificar era 
a viabilidade tecnológica (e económica) da produção em 
série à escala industrial. As autoridades alemãs declaram 
que, em Marlboro, não houve qualquer produção indus­
trial de wafers nem de células ou módulos. O tipo de 
módulos produzidos na Sovello1 («Spruce Line») era di­
ferente dos produzidos em Marlboro («Cedar Line»). Uma 
das principais diferenças é que os módulos «Cedar Line» 
eram produzidos manualmente, enquanto que na Sovello 
este processo era, em grande medida, automatizado. 

(54) Só em 2004 é que Marlboro atingiu a capacidade de 
15 MWp, graças à instalação de novos fornos de wafers. 
De acordo com as autoridades alemãs, não se pode daí 
concluir que a unidade de Marlboro usava processos in­
dustriais para a produção de células e módulos ou que a 
sua potência tinha atingido os níveis necessários à pro­
dução industrial. Para além disso, e como já foi referido, 
os módulos produzidos nesta unidade eram de um tipo 
diferente dos de Sovello1. As autoridades alemãs infor­
maram que os projectospiloto na indústria solar têm 
capacidades entre os 10 e 30 MWp. No seu entender, 
o facto de o projecto Sovello1 se situar no limite supe­
rior deste intervalo não deveria constituir motivo para 
não o classificar como projectopiloto. Informaram ainda 
que a capacidade da unidade Sovello1 (30 MWp) foi, de 
facto, determinada pela capacidade da […] ( 26 ), especial­
mente desenvolvida para esta unidade de produção. 

(55) As autoridades alemãs explicaram também que o nível 
actual de conhecimentos e de experiência permite que as 
instalações que utilizam a tecnologia String-Ribbon atin­
jam capacidades de produção de 75-80 MWp. Defendem 
que nenhum investidor teria construído uma unidade de 
produção maior para uma tecnologia nova e não com­
provada. 

(56) As autoridades alemãs alegam que, à data do investi­
mento Sovello1, não existiam quaisquer normas para a 
concepção técnica da maquinaria e do equipamento a 
utilizar na produção industrial de módulos solares com 
base na tecnologia inovadora String-Ribbon. Como a 
Sovello tinha metas específicas e mais elevadas em ter­
mos de produção (atingir uma taxa de rendibilidade mí­
nima de […], estabilizar a eficiência das células em […] e 
aumentála em […]), não podia simplesmente «copiar» os 
processos laboratoriais da unidade de Marlboro, nem uti­

lizar os processos de produção tradicionais da 
Q-Cells ( 27 ). As autoridades alemãs apresentaram inúme­
ros exemplos para ilustrar esta situação. 

(57) As autoridades alemãs argumentam que o curto período 
de teste e o rápido sucesso e comercialização não devem 
ser considerados elementos negativos para efeitos de clas­
sificação do Sovello1 como projectopiloto. Referem que a 
unidade de Marlboro também vendeu a sua produção 
«piloto», o que pode explicarse com a forte procura de 
produtos solares no mercado. Em caso de menor rendi­
bilidade e eficiência das células, esses módulos são ven­
didos a preços mais baixos. Se os objectivos em termos 
de rendibilidade e eficiência das células estabelecidos para 
o Sovello1 não tivessem sido atingidos, o projecto teria 
falhado, mas ainda assim, a produção teria sido vendida 
no mercado, a fim de minimizar os prejuízos. 

(58) As autoridades alemãs informaram a Comissão de que 
tinham decorrido cinco meses entre o início da produção 
da Sovello1 e as obras de construção da Sovello2 (e não 
três meses, conforme a Comissão indicara na sua decisão 
de início do procedimento). 

(59) As autoridades alemãs argumentam que o período de 
teste da unidade de produção «piloto» Sovello1 foi tão 
curto porque, contrariamente à prática habitual noutros 
sectores, as fases de investimento e de exploração (con­
tratação de mãodeobra qualificada, estreita cooperação 
com a empresa de engenharia, celebração antecipada de 
contratos de fornecimento de matériasprimas e peças, 
separação física da produção de células e módulos) de­
correram em simultâneo, e também graças ao excelente 
planeamento de todo o projecto. 

5.2. Os projectos de investimento Sovello1 e 
Sovello2 são investimentos independentes 

(60) As autoridades alemãs consideram que todos os critérios 
referidos no ponto 49 do EMS 2002 têm de ser cum­
pridos cumulativamente para que o Sovello1 e o So­
vello2 possam ser classificados como um único projecto 
de investimento. Esta interpretação é amplamente defen­
dida pelas autoridades alemãs, que baseiam a sua análise 
na prática anterior da Comissão, referindose designada­
mente à decisão Qimonda, à decisão da Comissão relativa 
à AMD ( 28 ) (a seguir denominada «decisão AMD»), e à 
decisão da Comissão relativa à QCells ( 29 ) (a seguir deno­
minada «decisão QCells»). Dado que esta condição não é 
cumprida no caso dos Sovello1 e Sovello2, ambos os 
projectos devem ser considerados projectos de investi­
mento independentes.
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( 26 ) A […] utiliza um processo inovador […] [em vez do tradicional 
processo de plasma enhanced chemical vapour deposition (deposição 
química em fase de vapor assistida por plasma), PECVD]. 

( 27 ) O formato das células resultantes desta nova tecnologia (150 mm × 
80 mm) é diferente do formato quadrangular convencional dos 
lingotes de silício (156 mm × 156 mm). O novo formato das cé­
lulas, assim como as características físicas dos wafers (p. ex., […]) 
impõem requisitos específicos ao planeamento e afectação de toda a 
maquinaria e equipamento da Sovello1. 

( 28 ) Decisão da Comissão, de 18 de Julho de 2007, N 810/06 Auxílio à 
AMD (JO C 246 de 20.10.2007, p. 1). 

( 29 ) Decisão da Comissão, de 10 de Julho de 2007, N 850/06 Auxílio à 
Q-Cells (JO C 270 de 13.11.2007, p. 5).



(61) As autoridades alemãs afirmam que a Sovello1 e a So­
vello2 não têm entre si qualquer ligação física, técnica ou 
funcional. Tratase de unidades de produção independen­
tes com linhas de produção completamente autónomas, 
activos fixos próprios (terreno, edifícios, maquinaria e 
equipamento) e acessos separados à rede viária pública 
(com números de rua diferentes), edificadas em lotes 
separados (ainda que adjacentes), que foram adquiridos 
em datas diferentes ( 30 ). Ambas as unidades de produção 
cobrem a cadeia de valor completa, desde a produção de 
wafers String-Ribbon até à produção de células e módulos 
solares. Poderiam ser vendidas em separado sem causar 
alterações físicas no processo de produção ( 31 ) de cada 
uma delas. 

(62) As autoridades alemãs alegam que uma comparação en­
tre a Sovello1 e a Sovello2 revela diferenças na tecnolo­
gia de produção (novas tecnologias de processo, produ­
ção de wafers mais finos) e na qualidade (maior rendi­
mento) dos produtos (intermédios) (wafers, células e mó­
dulos). 

(63) As autoridades alemãs sublinham que a opção prevista 
no contrato de compra e venda do terreno, que permitia 
à Sovello adquirir o lote de terreno adjacente ao local de 
produção da Sovello1, constituía apenas uma obrigação 
para o vendedor, e que as regras do regime de auxílio 
aplicáveis não contemplam a possibilidade de classificar a 
aquisição de um terreno como início de um projecto de 
investimento. Assim sendo, concluem que a opção de 
compra não constitui uma prova clara de que existia 
um plano de investimento comum para a Sovello1 e a 
Sovello2. 

(64) As autoridades alemãs salientam que, na decisão Q-Cells, 
a Comissão concluiu não existir nenhuma ligação entre 
dois investimentos se ambos tiverem terrenos, edifícios e 
equipamentos próprios, se a administração for separada e 
se apenas a gestão estratégica e operacional for exercida 
em conjunto. Informam que a gestão estratégica e ope­
racional comum da Sovello1 e da Sovello2 se baseia 
exclusivamente em motivos comerciais, não sendo impre­
terível para a existência e o funcionamento dos dois 
projectos. 

(65) As autoridades alemãs sugerem que a existência de um 
plano estratégico para expandir a capacidade através de 
um projecto sucessor, em caso de êxito, do projectopi­
loto, conforme referido no MJVA1, não deve ser inter­

pretada de forma diferente dos planos estratégicos referi­
dos na decisão Qimonda. 

(66) As autoridades alemãs afirmam que os objectivos dos 
dois projectos Sovello1 e Sovello2 são diferentes, ainda 
que ambos se destinem à produção de módulos solares. 
O Sovello1 assemelhase mais a um estudo de viabilidade 
(que testa a exequibilidade tecnológica e económica do 
fabrico industrial, ao longo da cadeia de valor acrescen­
tado, utilizando a tecnologia String-Ribbon) ao passo que 
o Sovello2 visa a produção comercial em grande escala 
de um grupo específico de produtos, estandardizando a 
experiência técnica adquirida com o Sovello1. 

(67) As autoridades alemãs argumentam que a comparação 
feita pela Comissão no ponto 61 da decisão de início 
do procedimento (que compara o factor de multiplicação 
dos custos dos investimentos visados pela decisão Qi­
monda com o factor de multiplicação dos custos dos 
dois projectos de investimento da Sovello) não tem em 
conta as características específicas do sector e, como tal, 
não serve como justificação para não classificar Sovello1 
como projectopiloto. Defendem que, na decisão Qi­
monda, os custos dizem respeito a três investimentos. 
Além disso, na indústria de semicondutores, os custos 
dos edifícios e dos equipamentos são bastante mais ele­
vados do que na indústria solar e a produção por má­
quina é muito inferior (a produção em massa requer, por 
isso, mais equipamento). Acrescentam ainda que a viabi­
lidade dos projectospiloto no sector dos semicondutores 
implica custos relativamente mais baixos, devido à estan­
dardização muito mais elevada da maquinaria neste sec­
tor. A Alemanha sugere ainda que o rácio mais elevado 
entre o custo do projecto sucessor e o custo do projec­
topiloto pode também resultar da melhor situação finan­
ceira do investidor (e, como tal, não deverá constituir um 
critério para beneficiar de mais auxílios estatais). 

(68) As autoridades alemãs consideram que a declaração geral 
de intenções, contida no MJVA1, no sentido de alargar a 
capacidade de produção da Sovello, não constitui ne­
nhuma prova de que existe uma ligação funcional entre 
a Sovello1 e a Sovello2, na medida em que não contém 
especificações mais precisas para um segundo projecto de 
investimento, nomeadamente no que toca à localização, 
às tecnologias de produção, à maquinaria, ao forneci­
mento de silício e ao financiamento. 

(69) As autoridades alemãs indicam que a decisão final de 
construir a unidade Sovello2 foi tomada em Junho de 
2006 com base nos seguintes critérios: (1) o rápido e 
contínuo aumento da procura no mercado, garantindo as 
vendas no longo prazo; (2) a celebração de um contrato 
de longo prazo relativo ao fornecimento da matériaprima 
silício (assinado com a REC em Junho de 2006); (3) o 
sucesso técnico e económico comprovado do projecto- 
-piloto Sovello1 (a rendibilidade-alvo da unidade e a es­
tabilização da eficiência das células foram alcançadas em 
Junho de 2006).
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( 30 ) Os lotes de terreno foram adquiridos em separado, embora o con­
trato de compra e venda do terreno para a unidade Sovello1 (de 
[…]) incluísse uma opção de compra não vinculativa relativamente 
a um outro terreno para a Sovello2 (contrato de compra e venda de 
[…]). A conversão legal, ao abrigo do regulamento de planeamento 
urbano, do terreno para a unidade Sovello2 em «terreno industrial» 
apenas foi decidida numa fase posterior e as obras de infraestruturas 
no lote em causa foram realizadas em separado. 

( 31 ) As autoridades alemãs referemse a um relatório da Deloitte & Tou­
che GmbH, de 27 de Setembro de 2006, que foi apresentado à 
Comissão no contexto da notificação e que conclui ser perfeita­
mente possível explorar as unidades Sovello1 e Sovello2 em sepa­
rado e vendêlas de forma independente.



(70) As autoridades alemãs salientam que, à data da decisão 
de investimento relativa ao Sovello1 (Janeiro de 2005), 
não era técnica nem economicamente possível realizar o 
investimento Sovello2, e que nada permitia prever o 
êxito do projecto Sovello1 naquela altura. 

5.3. Inexistência de incentivos económicos para 
separar artificialmente a Sovello1 e a Sovello2 

(71) As autoridades alemãs argumentam que a Sovello não 
tinha qualquer incentivo económico para separar artifi­
cialmente a Sovello1 e a Sovello2. Referem que a Sovello 
incorreu em custos adicionais no valor aproximado de 
[…] de EUR ( 32 ) para criar um conceito autónomo para 
as duas unidades de produção. Além disso, consideram 
que por esse motivo a Sovello não beneficiou das siner­
gias e economias de escala que normalmente resultariam 
de um único projecto de investimento. Salientam ainda 
que os custos de investimento acrescidos não são com­
pensados pelo montante de auxílio mais elevado que irão 
receber no caso de os dois projectos serem considerados 
independentes: a diferença do montante de auxílio cifrase 
apenas em cerca de 10 milhões de EUR ( 33 ). 

5.4. Conclusão: o Sovello1 e o Sovello2 não 
constituem um único projecto de investimento 

(72) As autoridades alemãs afirmam que, em decisões anterio­
res, a Comissão tem assumido que dois projectos de 
investimento separados constituem um único projecto 
de investimento apenas se todos os critérios referidos 
no ponto 49 do EMS 2002 forem cumpridos cumulati­
vamente. Defendem, por isso, que mesmo não sendo o 
Sovello1 reconhecido como projectopiloto, o Sovello1 e 
o Sovello2 continuariam a não constituir um único pro­
jecto de investimento, uma vez que os critérios estabele­
cidos no ponto 49 do EMS 2002 não são preenchidos 
conjuntamente. 

(73) As autoridades alemãs concluem que a proximidade geo­
gráfica e temporal dos dois projectos não deverá levar a 
concluir que estes dois investimentos formam um único 
projecto de investimento na acepção do ponto 49 do 
EMS 2002 nem que estão artificialmente subdivididos 
para escapar às disposições do EMS 2002. 

6. APRECIAÇÃO DO AUXÍLIO 

6.1. Existência de um auxílio estatal na acepção do 
artigo 87. o , n. o 1, do Tratado CE 

(74) Na sua decisão de dar início ao procedimento formal de 
investigação, a Comissão concluiu que o apoio financeiro 

a conceder pelas autoridades alemãs a favor da Sovello 
com base nos actuais regimes de auxílios com finalidade 
regional GA e IZ constitui um auxílio estatal na acepção 
do artigo 87. o , n. o 1, do Tratado CE. As autoridades 
alemãs não contestaram esta conclusão. 

6.2. Obrigação de notificação, legalidade do auxílio e 
legislação aplicável 

(75) As autoridades alemãs notificaram a medida em 20 de 
Dezembro de 2006, tendo portanto respeitado a obriga­
ção de notificação individual previsto no ponto 24 do 
EMS 2002. 

(76) De acordo com o ponto 63 e a nota 58 das Orientações 
relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para 
o período 20072013 ( 34 ), que estabelece que os projectos 
de investimento notificados individualmente serão apre­
ciados em conformidade com as regras em vigor na 
altura da notificação, a Comissão apreciou a medida de 
auxílio notificada à luz do disposto nas Orientações de 
1998, no mapa alemão dos auxílios com finalidade re­
gional para 2004-2006 e no EMS 2002. 

6.3. Compatibilidade do auxílio com as disposições 
gerais das Orientações de 1998 

(77) Tal como a Comissão já constatara na sua decisão de dar 
início ao procedimento formal de investigação, o pro­
jecto inclui um investimento inicial, na acepção das 
Orientações de 1998, estando as despesas elegíveis para 
o auxílio ao investimento definidas e as regras de cumu­
lação cumpridas. Além disso, a Sovello candidatouse ao 
auxílio antes de iniciar as obras do projecto e está sujeita 
à obrigação de manter o investimento na região por um 
período mínimo de cinco anos após a conclusão do 
projecto. A Sovello participa com uma contribuição fi­
nanceira de, pelo menos, 25 % dos custos elegíveis, sem 
contar com qualquer apoio público. Uma vez que o 
auxílio à Sovello é desembolsado com base em regimes 
de auxílio aprovados, cumpre, em princípio, as disposi­
ções gerais das Orientações de 1998. A Comissão con­
firma esta conclusão na presente decisão. 

6.4. Compatibilidade do auxílio com as disposições 
do EMS 2002 

6.4.1. Projecto de investimento único 

(78) O ponto 49 do EMS 2002 estabelece que um projecto de 
investimento não deverá ser artificialmente dividido em
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( 32 ) Se a Sovello tivesse investido apenas num projecto de investimento 
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subprojectos para escapar às disposições do enquadra­
mento. Um projecto de investimento inclui todos os 
investimentos fixos efectuados num local ao longo de 
um período de três anos ( 35 ). Entendese por local de 
produção «uma série de elementos de capital fixo econo­
micamente indivisíveis que desempenham uma função 
técnica precisa, unidos por uma ligação física ou funcio­
nal, e que possuem objectivos claramente identificados, 
tais como o fabrico de produtos definidos». 

(79) Uma vez que a Sovello já beneficiou no passado de um 
auxílio para um projecto de investimento anterior (So­
vello1) no mesmo local (em terrenos adjacentes ao local 
de implantação do Sovello2), e tendo decorrido menos 
de três anos desde o início das obras do Sovello1 (2005) 
e do Sovello2 (Julho de 2006), importa determinar se 
este investimento constitui um único projecto de inves­
timento com o projecto notificado Sovello2. 

(80) Normalmente, a Comissão assumiria que os investimen­
tos fixos efectuados num local de produção ao longo de 
um período de três anos constituem um único projecto 
de investimento. As observações transmitidas pelo 
Estado-Membro acerca da questão do projecto de inves­
timento único são avaliadas com base nos critérios enu­
merados no ponto 49 do EMS 2002. 

(81) A Comissão considera não existirem quaisquer indicações 
de que o investimento tenha sido dividido artificialmente 
em dois projectos para escapar às disposições do EMS 
2002. Não obstante, a ausência de uma violação inten­
cional das regras do EMS 2002 não implica automatica­
mente que os projectos iniciados durante o período de 
três anos não constituam um único projecto de investi­
mento (ver também os pontos 47 a 49 da decisão AMD, 
em que a Comissão concluiu sobre a existência de um 
único projecto de investimento apesar de não haver qual­
quer intenção de subdividir artificialmente os projectos 
para contornar as disposições do EMS 2002). A existên­
cia ou não de um projecto de investimento único tem de 
ser aferida com base em factos, aplicando os critérios 
estabelecidos no ponto 49 do EMS 2002, e não com 
base em intenções. 

(82) Da sua análise à prática da Comissão, as autoridades 
alemãs inferem que todos os critérios referidos no ponto 
49 do EMS 2002 têm de ser cumpridos cumulativamente 
para classificar dois projectos como um único projecto 
de investimento. A Comissão não concorda com esta 
interpretação. Em nenhuma das decisões anteriores da 

Comissão se afirma que todos os critérios têm de ser 
cumpridos cumulativamente para se concluir que existe 
um único projecto de investimento. A Comissão consi­
dera que o EMS 2002 prevê uma apreciação global destes 
critérios, em que cada um deles deve ser ponderado caso 
a caso. Isso significa que dois investimentos podem cons­
tituir um único projecto de investimento mesmo que 
nem todos os critérios sejam cumpridos na íntegra. 

(83) Em seguida, os critérios 

— função técnica precisa 

— ligação física ou funcional 

— objectivo claramente identificado 

— indivisibilidade económica 

são analisados e ponderados numa apreciação global. 

(84) Será igualmente tido em conta o argumento das autori­
dades alemãs de que a Sovello não tinha qualquer incen­
tivo económico para separar artificialmente a Sovello1 e 
a Sovello2. 

6.4.1.1. F u n ç ã o t é c n i c a p r e c i s a 

(85) Ambas as unidades de produção cumprem uma função 
técnica precisa que é idêntica nos dois casos, a saber: a 
produção de módulos solares com base na tecnologia 
String-Ribbon. Importa também referir que não há qual­
quer indicação de que a Sovello1 e a Sovello2 necessitem 
de factores de produção diferentes (a matériaprima é o 
silício). As alterações efectuadas no equipamento e na 
maquinaria da Sovello2, com vista a optimizar a eficiên­
cia da produção tendo em conta a experiência adquirida 
na Sovello1, poderão implicar diferenças ligeiras entre os 
módulos produzidos nas unidades Sovello1 e Sovello2. A 
Comissão considera, porém, que estas diferenças resultam 
de adaptações normais no âmbito de projectos industriais 
e não alteram o facto de ambas as unidades terem a 
mesma função técnica precisa. 

6.4.1.2. L i g a ç ã o f í s i c a o u f u n c i o n a l 

(86) A Sovello1 e a Sovello2 são unidades de produção in­
dependentes, com activos fixos próprios e acessos sepa­
rados à rede viária pública. Ambas cobrem toda a cadeia 
de produção de módulos solares, desde os wafers às cé­
lulas e módulos solares. Não existe qualquer ligação física 
entre a «série de elementos de capital fixo que desempe­
nham uma função técnica precisa» que constituem as 
duas unidades de produção. Um relatório de peritos apre­
sentado à Comissão conclui que as unidades de produção 
poderiam ser vendidas em separado e ser exploradas 
individualmente sem exigir quaisquer alterações físicas 
no processo de produção. A Comissão não tem qualquer 
motivo para rejeitar esta conclusão.
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(87) A Sovello1 e a Sovello 2 possuem alguns serviços cen­
tralizados. Além disso, fabricam o mesmo produto, 
usando os mesmos processos de produção, máquinas e 
equipamentos. Os fornecedores das máquinas, do equipa­
mento e das matériasprimas também são geralmente os 
mesmos e a manutenção ou gestão das peças sobresse­
lentes é organizada de forma centralizada. No entanto, é 
verdade que não existem, no caso em apreço, os elemen­
tos típicos que demonstrariam a existência de ligações 
funcionais entre a «série de elementos de capital fixo 
que desempenham uma função técnica precisa» que cons­
tituem as duas unidades de produção. Não existe, por 
exemplo, nenhuma relação de fornecimento entre os pro­
jectos da Sovello, nenhuma infraestrutura técnica comum 
(p. ex., central eléctrica ou afins), nem qualquer troca de 
produtos intermédios. Ambas as unidades têm linhas de 
produção autónomas. 

(88) No que se refere à opção de compra do lote adjacente, 
prevista no contrato de compra e venda do terreno para 
a unidade Sovello1, neste caso específico, a Comissão 
concorda com as autoridades alemãs em como essa op­
ção de compra pode não constituir motivo suficiente 
para se concluir da existência de uma ligação funcional 
na acepção do ponto 49 da EMS 2002, considerando 
também que o beneficiário nada pagou por essa opção 
de compra e que o investidor considerou igualmente 
locais de implantação alternativos para a Sovello2. 

(89) Com base nos elementos supra, a Comissão considera 
que não existe qualquer ligação física ou forte ligação 
funcional na acepção do ponto 49 do EMS 2002 entre 
a Sovello1 e a Sovello2. 

6.4.1.3. O b j e c t i v o c l a r a m e n t e i d e n t i f i c a d o 

(90) As autoridades alemãs afirmam que o Sovello1 constituía 
um projecto-piloto, que se destinava a validar o funcio­
namento, a eficiência em termos de rendimento e a via­
bilidade económica de um processo de fabrico à escala 
industrial, ao longo da cadeia de valor acrescentado, que 
tinha por base uma tecnologia fundamentalmente inova­
dora ( 36 ), ao passo que o objectivo do Sovello2, projecto 
posterior à demonstração da viabilidade técnica e econó­
mica, consistia em aumentar a capacidade com vista à 
produção em grande escala. Concluem, por isso, que os 
dois projectos de investimento Sovello1 e Sovello2 ti­
nham objectivos diferentes. 

(91) Neste aspecto, a Comissão gostaria de salientar que, na 
decisão Qimonda e contrariamente à interpretação das 
autoridades alemãs, não considerou que os projectos- 
-piloto teriam automaticamente um objectivo diferente 
para efeitos de aplicação do ponto 49 do EMS 2002. 

Na referida decisão, a Comissão apenas constatou que o 
projectopiloto concreto em apreço tinha um objectivo 
diferente e não constituía com o segundo projecto um 
único projecto de investimento. É verdade que, ao exa­
minar os objectivos de dois projectos, o facto de um 
deles ser classificado como projectopiloto pode ser um 
indicador forte de que ambos os projectos prosseguem 
objectivos diferentes, mas, dependendo das características 
específicas dos projectos em cada caso individual, esta 
classificação pode não ser suficiente para distinguir com 
clareza os objectivos dos dois projectos. Por conseguinte, 
e tendo também em conta as dificuldades de definir um 
projectopiloto, a Comissão considera que importa, em 
primeira linha, analisar as características individuais de 
cada projecto para determinar se o carácter piloto espe­
cial que revela lhe confere algum objectivo suficiente­
mente diferente do do outro projecto. Neste caso, foi 
apresentado um conjunto de elementos para demonstrar 
que o Sovello1 e o Sovello2 têm um objectivo diferente 
claramente identificado. 

(92) As observações transmitidas pela EPIA confirmam que o 
sector da energia solar adopta, com frequência, uma 
abordagem por fases no que diz respeito ao desenvolvi­
mento de inovações e de novas tecnologias, com base em 
critérios económicos, e que existem inúmeros projectos 
no sector fotovoltaico destinados a verificar a exequibili­
dade industrial de inovações e a reprodutibilidade de 
processos antes da sua aplicação em grande escala. Con­
firmam igualmente que o Sovello1 foi o primeiro inves­
timento a nível mundial para testar a tecnologia String- 
-Ribbon à escala industrial. 

(93) A Comissão depreende do MJVA que a produção em 
Sovello1 deveria basearse na tecnologia String-Ribbon 
para a produção de wafers, mas teria de integrar as téc­
nicas de fabrico da QCells para desenvolver processos de 
produção que fossem aplicáveis à escala industrial e com­
provados em termos económicos. Tal implicava um con­
junto de inovações tecnológicas, o desenvolvimento de 
maquinaria específica para a unidade Sovello1, assim 
como uma concentração na automatização e reproduti­
bilidade dos processos de produção à escala industrial, 
que culminaria na produção de módulos do tipo «Spruce 
Line». O Sovello1 era, por isso, um projecto altamente 
inovador destinado a testar a exequibilidade técnica e a 
viabilidade económica de fabricar, à escala industrial, mó­
dulos solares com base na tecnologia String-Ribbon. O 
Sovello2 seria o passo seguinte de produção industrial 
em série, que só poderia ser dado em função do êxito 
do Sovello1. 

(94) Na sua decisão de início do procedimento, a Comissão 
questionou a dimensão da unidade Sovello1 (capacidade 
de produção de 30 MWp), comparativamente com a ca­
pacidade de 15 MWp para a produção laboratorial em 
Marlboro e com apenas 60 MWp para a produção em 
série em Sovello2. A Alemanha explicou, porém, que a
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unidade de Marlboro só atingiu a sua capacidade plena 
em 2004 e que isso não significa que tivesse aplicado 
processos de produção industriais. Esta afirmação parece 
ser confirmada pelo facto de a Evergreen prever o encer­
ramento das suas actividades de produção em Marlboro 
(mantendo apenas a I&D), em simultâneo com o reforço 
da sua nova unidade de produção em Devens ( 37 ). 

(95) A Alemanha refere, além disso, que os projectospiloto 
com capacidades de produção entre 10 e 30 MWp são 
normais na indústria fotovoltaica. Explica também que a 
capacidade de 30 MWp da Sovello1 foi determinada pela 
capacidade da […]. Inicialmente, a Comissão teve dúvidas 
quanto à «capacidade de produção limitada» da Sovello2 
face à capacidade da Sovello1, mas as autoridades alemãs 
explicaram que, de momento, a capacidade máxima das 
instalações String-Ribbon parece rondar os 75-80 MWp, 
e informaram que, em 2008, a Sovello lançou uma nova 
fase de expansão (Sovello3), que está prestes a ser con­
cluída. 

(96) Relativamente ao factor de multiplicação dos custos dos 
investimentos da Qimonda em comparação com o factor 
de multiplicação dos custos dos dois projectos de inves­
timento da Sovello, a Comissão refere que os custos na 
decisão Qimonda dizem respeito a três investimentos e 
que, na indústria de semicondutores, os custos dos edi­
fícios e dos equipamentos são bastante mais elevados do 
que na indústria fotovoltaica e a produção por máquina é 
muito inferior (a produção em massa requer, por isso, 
muito mais equipamento). A Comissão nota também que 
os projectospiloto no sector dos semicondutores são re­
lativamente mais baratos, devido ao grau muito mas ele­
vado de estandardização da maquinaria neste sector. A 
Comissão considera igualmente que o rácio mais elevado 
entre o custo do projecto sucessor e o custo do projecto- 
-piloto pode resultar de uma melhor situação financeira 
do investidor. A Comissão refere ainda que, inicialmente, 
as autoridades notificaram um projecto de muito maiores 
dimensões (Sovello2 + Sovello3) e que, numa fase pos­
terior, alteraram a notificação, excluindo do seu âmbito 
de aplicação o auxílio ao investimento a favor do So­
vello3, que entretanto fora adiado. Por estas razões, e 
tendo em conta a dinâmica e o rápido crescimento deste 
sector impulsionado pela procura, a Comissão considera 
que o «baixo» factor de multiplicação dos custos dos dois 
projectos de investimento da Sovello não é motivo para 
deixar de classificar o Sovello1 como projectopiloto que 
prossegue um objectivo diferente do Sovello2. 

(97) Além disso, a Comissão teve também em conta que, 
antes do lançamento do Sovello2, foi tomada uma deci­
são efectiva de avançar ou parar (go/no go) com novos 
investimentos em função dos resultados do Sovello1. 

(98) Neste contexto, é verdade que o pedido de auxílio para o 
Sovello2 foi já apresentado em Fevereiro de 2006 (deci­
são provisória de concessão de Dezembro de 2006). 
Quando deu início à investigação formal, a Comissão 
assumiu que, à data da apresentação do pedido de auxí­
lio, o beneficiário tinha planos concretos quanto ao âm­
bito e financiamento do projecto de investimento. Con­
tudo, as informações prestadas revelam que a decisão 
final de investimento foi apenas tomada em Junho de 
2006, após terem sido alcançados os «marcos de referên­
cia» estabelecidos para o Sovello2. Esta informação é 
corroborada pelo facto de o contrato de fornecimento 
com a REC (que garante silício suficiente para a Sovello2) 
só ter sido assinado em Junho de 2006, o que parece 
confirmar que a decisão de dar ou não continuidade ao 
projecto foi apenas tomada nessa altura. Embora a admi­
nistração da empresa beneficiária possa obviamente ter 
sabido mais cedo que os objectivos tecnológicos e eco­
nómicos seriam provavelmente alcançados, isso não con­
tradiz o facto de o Sovello1 ter sido concebido como 
projectopiloto em 2005, com objectivos tecnológicos e 
económicos pré-estabelecidos, claramente distintos dos 
do Sovello2. 

(99) Além disso, a Comissão também teve em conta que o 
Sovello1 apresentava as características de um projecto- 
-piloto, de acordo com o Manual de Frascati da 
OCDE ( 38 ), que estabelece normas globais reconhecidas 
no âmbito da política de IDI. A definição da OCDE 
distingue diversas formas de unidadespiloto: as que se 
dedicam ao desenvolvimento experimental de uma nova 
invenção ou tecnologia (neste caso, a tecnologia String- 
-Ribbon) em condições laboratoriais, e aquelas que visam 
o desenvolvimento experimental de uma tecnologia de 
processos para explorar a nova invenção ou tecnologia 
a nível industrial. 

(100) O ponto 2.3.4 do Manual de Frascati aborda expressa­
mente os casoslimite entre I&D e outras actividades in­
dustriais (tais como a Sovello1) e apresenta classificações 
que ajudam a distinguir as actividades de I&D das activi­
dades industriais. Importa referir que as normas e pa­
drões de referência da indústria (p. ex, o factor de multi­
plicação dos custos) podem variar consoante o sector. 

(101) À luz da descrição que a EPIA fez do mercado da energia 
fotovoltaica como sendo muito dinâmico e caracterizado 
por uma forte procura, a Comissão considera que, no 
caso em apreço, o facto de a produção da Sovello1 ter 
sido imediatamente comercializada não constitui uma 
prova decisiva para demonstrar que esta unidade não 
foi concebida como projecto-piloto. 

(102) O acórdão do Tribunal de Primeira Instância no processo 
T184/97 (BP/Comissão) diz respeito à noção de
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«projecto-piloto para o desenvolvimento tecnológico de 
produtos menos poluentes» (principalmente em relação 
aos combustíveis provenientes de fontes renováveis). O 
regime contestado neste processo ultrapassa, em muito, a 
realização de um projectopiloto para o desenvolvimento 
tecnológico e parece destinarse, essencialmente, ao desen­
volvimento económico e industrial com o objectivo de 
melhorar a penetração dos biocombustíveis no mercado. 
O projecto Sovello1, porém, prossegue ambos os objec­
tivos: validar um novo processo tecnológico (String- 
-Ribbon combinado com as técnicas de fabrico da Q- 
-Cells) à escala industrial e testar a sua viabilidade econó­
mica. Conforme explicado mais acima, não existe aqui 
nenhuma contradição com a definição de unidadespiloto 
adoptada pela OCDE. 

(103) Face ao exposto, a Comissão considera que a Sovello1 e a 
Sovello2, embora tenham a mesma função técnica pre­
cisa (produção de módulos solares com base na mesma 
tecnologia), prosseguem objectivos diferentes: o objectivo 
da Sovello1 era verificar se a produção de módulos so­
lares (com base na tecnologia String-Ribbon combinada 
com as tecnologias de produção da Q-Cells) era exequível 
à escala industrial do ponto de vista tecnológico e eco­
nómico, enquanto o objectivo da Sovello2 era desenvol­
ver a produção em série destes módulos. 

6.4.1.4. I n d i v i s i b i l i d a d e e c o n ó m i c a 

(104) Ambos os projectos, Sovello1 e Sovello2, têm viabilidade 
económica sem dependerem um do outro. É verdade que 
o projectopiloto Sovello1 foi um passo necessário para o 
projecto em grande escala Sovello2. Por outro lado, cada 
projecto pode ser vendido individualmente e nada indica 
que o projectopiloto Sovello1 não seja economicamente 
divisível do projecto de investimento Sovello2. Além 
disso, a Comissão toma nota de que a administração 
da empresa beneficiária considerou locais de implantação 
alternativos para Sovello2, tanto na Europa como nos 
EUA, antes de ter optado por Thalheim. 

6.4.1.5. I n e x i s t ê n c i a d e i n c e n t i v o s e c o n ó ­
m i c o s p a r a s e p a r a r a r t i f i c i a l m e n t e 
o s d o i s p r o j e c t o s d e i n v e s t i m e n t o 

(105) Segundo os cálculos das autoridades alemãs, o desenvol­
vimento de dois projectos de investimento independen­
tes, Sovello1 e Sovello2, teria resultado numa maisvalia 
de apenas cerca de 10 milhões de EUR, em comparação 
com o montante reduzido do auxílio para um único 
projecto de investimento Sovello1+2. Esta maisvalia 
tem de ser contrabalançada com os custos adicionais 
no valor de […] de EUR. As autoridades alemãs basearam 
o seu cálculo no pressuposto de que um único projecto 
de investimento (com custos totais reduzidos) também 
teria beneficiado de uma majoração de 15 % para PME, 
como foi o caso do projecto Sovello1. Não é certo, 
porém, que a Comissão tivesse aprovado uma majoração 

destinada a PME para um projecto de investimento de tão 
grande envergadura. Em qualquer dos cenários, mesmo 
que a majoração para PME não tivesse sido concedida, 
todos os cálculos sugerem que a Sovello não tinha ne­
nhum incentivo económico para dividir «artificialmente» 
os projectos Sovello1 e Sovello2. 

(106) A Comissão recorda, porém, que este facto apenas indica 
que o Sovello1 e o Sovello2 não foram separados com o 
intuito de contornar as regras em matéria de auxílios 
estatais. Isso não significa que, quando um projecto tenha 
de ser dividido por razões económicas, como aconteceu 
neste caso, não possa haver vantagem em apresentálo 
como não constituindo um único projecto de investi­
mento a fim de beneficiar de intensidades de auxílio 
mais elevadas. Por isso, a Comissão tem de avaliar sem­
pre a realidade económica com base nos critérios do 
ponto 49 do EMS 2002, independentemente das inten­
ções das partes. 

6.4.1.6. C o n c l u s ã o : n ã o s e t r a t a d e u m 
p r o j e c t o d e i n v e s t i m e n t o ú n i c o 

(107) A Sovello dividiu os projectos de investimento não só 
devido à falta de financiamento e de silício, mas também 
porque os investidores tinham de testar, do ponto de 
vista industrial e económico, uma tecnologia altamente 
inovadora. Se os objectivos em termos de rendibilidade 
da unidade e eficiência das células não tivessem sido 
atingidos, o projecto Sovello2 não teria, muito provavel­
mente, sido realizado. Pode, pois, concluirse que, embora 
tenham a mesma função técnica precisa, os projectos 
Sovello1 e Sovello2 não são economicamente indivisí­
veis, não têm qualquer ligação física ou forte ligação 
funcional e prosseguem objectivos claramente diferentes. 

(108) Face ao exposto, e tendo em conta as observações trans­
mitidas pela Alemanha e pela EPIA, a Comissão, após ter 
ponderado os diferentes critérios do ponto 49 do EMS 
2002 numa apreciação global, concluiu que o projecto 
notificado Sovello2 e o projecto Sovello1 não constituem 
um projecto de investimento único na acepção do ponto 
49 do EMS 2002. 

6.4.2. Intensidade de auxílio – pontos 21 e 25 do EMS 
2002 

(109) Na sua decisão de dar início à investigação formal, a 
Comissão calculou a intensidade máxima de auxílio e o 
montante máximo de auxílio para o Sovello2 com base 
nos custos elegíveis inicialmente notificados. A intensi­
dade máxima de auxílio de base admissível era de 
22,46 % ESB (o que corresponde a um montante má­
ximo de auxílio de 30,526 milhões de EUR em valores 
actualizados), e a intensidade máxima de auxílio de base 
admissível com majoração de coesão era de 25,83 % ESB 
(o que corresponde a um montante máximo de auxílio 
de 35,105 milhões de EUR em valores actualizados).
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(110) A «majoração de coesão» baseiase no ponto 25 do 
EMS 2002, que permite aumentar a intensidade máxima 
de auxílio de base calculada de acordo com o ponto 21 
do EMS 2002, multiplicandoa pelo factor 1,15 se pelo 
menos 25 % ( 39 ) da despesa pública total relativa ao pro­
jecto estiver coberta por uma contribuição do FEDER ao 
abrigo das regras dos fundos estruturais aplicáveis a gran­
des projectos, isto é, na sequência de uma decisão indi­
vidual da Comissão que autorize a contribuição da Co­
munidade para o projecto concreto. 

(111) Em conformidade com a abordagem geral comunicada 
aos EstadosMembros por carta de 18 de Dezembro de 
2003 (D/58176-D/1247), as autoridades alemãs indica­
ram duas intensidades de auxílio diferentes na sua noti­
ficação inicial: a intensidade de auxílio de base, não su­
perior a 22,46 % ESB, e uma segunda intensidade de 
auxílio de 23,83 % ESB, incluindo a majoração de coesão. 

(112) As autoridades alemãs candidataramse a um cofinancia­
mento do FEDER no valor de 9,118 milhões de EUR e 
apelam, na sua notificação inicial, para que seja aplicada a 
«majoração de coesão». Este montante de cofinancia­
mento comunitário excederia 25 % da despesa pública 
efectivamente incorrida no valor nominal de 
31 105 765 EUR. Além disso, a intensidade de auxílio 
notificada de 23,83 % ESB é inferior a 26,25 % ESB e, 
como tal, não excede 75 % do limite de auxílio com 
finalidade regional aplicável de 35 %. Assim sendo, estão 
preenchidas as condições para se aplicar a majoração de 
coesão, desde que o cofinanciamento dos Fundos Estru­
turais requerido pela Alemanha seja aprovado pela Co­
missão. Uma vez que a decisão de cofinanciamento ainda 
não foi tomada, as autoridades alemãs comprometeramse 
a aplicar a intensidade de auxílio com majoração de 
coesão apenas se a Comissão adoptar a correspondente 
decisão de aprovação do cofinanciamento comunitário. 

(113) A Comissão depreende das informações actualizadas 
apresentadas em 16 e 24 de Abril de 2009 que – no 
cenário de auxílio com majoração de coesão – a Alema­
nha tenciona conceder ao projecto com uma despesa 
elegível efectivamente incorrida de 114 882 310 EUR 
(valor actualizado) uma intensidade de auxílio de 
23,8224 % ESB, o que corresponde a um montante de 
auxílio de 31 105 765 EUR em valores nominais 
(27 367 723 EUR em valores actualizados). Esta intensi­
dade de auxílio é inferior à inicialmente notificada para o 
cenário de auxílio com majoração de coesão (23,83 % 
ESB) e inferior à intensidade de auxílio máxima admissí­
vel de 25,83 % ESB (calculada com base na despesa ele­
gível estimada de 135,94 milhões de EUR, em valores 
actualizados, inicialmente indicada). A intensidade de au­
xílio preconizada de 23,8224 % está, portanto, em con­
formidade com as regras de redução aplicáveis, nos ter­
mos dos pontos 21 a 23 do EMS 2002, e nem o mon­
tante nem a intensidade de auxílio previstos excedem os 

limites máximos que eram expectáveis para o empreen­
dimento quando se iniciaram as obras relativas ao pro­
jecto. 

(114) As autoridades alemãs confirmaram que, caso o cofinan­
ciamento do FEDER não seja aprovado, inviabilizando, 
assim, a aplicação da majoração de coesão, não será 
excedida a intensidade de auxílio de base de 22,46 % 
ESB inicialmente notificada. Esta intensidade de auxílio, 
aplicada a uma despesa elegível efectivamente incorrida 
de 114 882 310 EUR (valores actualizados), traduzse 
num montante de auxílio máximo de 25 802 567 EUR 
(em valores actualizados). As autoridades alemãs compro­
meteram-se a não exceder este montante de auxílio. A 
intensidade de auxílio de 22,46 % neste cenário de auxí­
lio sem majoração de coesão corresponde à intensidade 
de auxílio inicialmente notificada e ao limite máximo 
admissível para auxílios com finalidade regional, calcu­
lado com base na despesa elegível estimada de 135,94 
milhões de EUR (valores actualizados) inicialmente apre­
sentada. A intensidade de auxílio preconizada de 22,46 % 
está, portanto, em conformidade com as regras de redu­
ção aplicáveis, nos termos dos pontos 21 a 23 do EMS 
2002, e nem o montante de auxílio previsto de 
25 802 567 EUR (em valores actualizados) nem a inten­
sidade de auxílio prevista excedem os limites máximos 
que eram expectáveis para o empreendimento quando se 
iniciaram as obras relativas ao projecto. 

(115) Face ao exposto, a Comissão conclui que a medida de 
auxílio está em conformidade com os pontos 21 e 25 do 
EMS 2002. 

6.4.3. Compatibilidade com as regras previstas no ponto 24 
do EMS 2002 

(116) A decisão da Comissão de autorizar auxílios com finali­
dade regional para grandes projectos de investimento ao 
abrigo do ponto 24 do EMS 2002 depende da quota de 
mercado detida pela empresa beneficiária antes e depois 
do investimento e da capacidade criada pelo investimento 
ou do desempenho do mercado. Para verificar se as con­
dições previstas no ponto 24, alíneas a) e b), do EMS 
2002 foram cumpridas, a Comissão tem de identificar 
primeiro o(s) produto(s) em causa no investimento e 
definir o mercado do produto e o mercado geográfico 
relevantes. 

6.4.3.1. P r o d u t o e m c a u s a n o p r o j e c t o d e 
i n v e s t i m e n t o 

(117) O produto em causa no projecto de investimento é um 
módulo solar destinado a sistemas solares modulares. A 
notificação indica que os módulos solares a produzir pela 
Sovello se enquadram nos códigos de produto seguintes: 
32.10.0 (NACE Rev 1.1), 32.10.52.37 (Prodcom) e 
8541 40 90 (CN 2005). Os módulos solares podem des­
crever-se basicamente como um conjunto de células so­
lares interligadas para converter a luz solar em energia 
eléctrica.
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(118) Os módulos solares são produzidos com base na tecno­
logia String-Ribbon. O fabrico de módulos solares da 
Sovello envolve um processo integrado de três fases. A 
partir de silício fundido obtêmse finos wafers solares de 
silício específico que são depois transformados em células 
solares e estas, por sua vez, são interligadas e montadas 
para formar módulos (painéis) solares. 

(119) As autoridades alemãs confirmam que, na unidade bene­
ficiária do auxílio, não podem ser produzidos quaisquer 
outros produtos para além de células, wafers e módulos 
solares com base em silício, sem que tal implique custos 
significativos. 

(120) Neste contexto, importa recordar que, de acordo com o 
ponto 52 do EMS 2002, nos casos em que o projecto 
diga respeito a produtos intermédios e em que uma parte 
significativa da produção não seja vendida no mercado, 
considerase que o produto em questão inclui os produtos 
a jusante. Dado que, segundo as autoridades alemãs, a 
Sovello não prevê a venda de quaisquer produtos inter­
médios (tais como wafers e células solares) derivados da 
sua produção de módulos solares e que todos esses pro­
dutos intermédios deverão ser usados para a produção 
própria da Sovello no processo integrado de fabrico de 
módulos solares, a Comissão não irá considerar os wafers 
e as células solares como produtos distintos. 

(121) Face ao exposto, para efeitos da sua avaliação de compa­
tibilidade deste projecto ao abrigo do EMS 2002, a Co­
missão assumirá que o produto em causa no projecto de 
investimento são módulos solares. 

6.4.3.2. M e r c a d o d o p r o d u t o r e l e v a n t e 

(122) A definição do mercado do produto relevante exige o 
exame de outros produtos passíveis de serem considera­
dos substitutos do produto em causa no projecto de 
investimento, na acepção do ponto 52 do EMS 2002. 

(123) Para a produção de módulos solares, são utilizadas no 
mercado diferentes tecnologias. De acordo com o estudo 
«Solar Generation» da EPIA e da Greenpeace ( 40 ), em 
2005, 90 % da tecnologia celular era baseada em silício, 
o que é confirmado por informações obtidas na Internet. 
A Sovello recorre à tecnologia String-Ribbon que permite 
produzir módulos solares com base em células solares 
fabricadas com menos silício. Actualmente, encontramse 
em investigação ou em produção de massa diferentes 
tecnologias/materiais semicondutores, como o silício 
amorfo, silício policristalino ou microcristalino, telureto 
de cádmio, selenieto/sulfureto de cobre e índio. A tecno­

logia fotovoltaica de filme fino é usada pela First So­
lar ( 41 ) e a tecnologia «crystalline silicon on glass» (CSG 
– silício cristalino sobre vidro) ( 42 ) pela CSG Solar. A 
tecnologia de filme fino é menos eficiente (em termos 
de m 2 mas não de kg de silício usado), mas também 
menos cara; é mais usada nas zonas rurais devido ao 
preço inferior por m 2 . As tecnologias mono e policrista­
linas são mais caras, mas também mais eficientes por m 2 , 
ou seja, adaptamse mais à utilização em zonas urbanas. 
Assim sendo, do ponto de vista da oferta, poderá ser feita 
uma distinção entre as duas tecnologias. Contudo, em 
decisões anteriores relativas a auxílios estatais ( 43 ), a Co­
missão definiu o mercado global de módulos solares 
como mercado relevante, tal como também é proposto 
pelas empresas produtoras de módulos solares. Além 
disso, não existem estatísticas independentes que estabe­
leçam uma distinção entre as tecnologias. Parece existir 
substituibilidade do lado da procura, na medida em que 
todas as tecnologias acabam por servir o mesmo objec­
tivo, designadamente o de converter a luz solar em ener­
gia eléctrica. 

(124) A Comissão não tem motivos para considerar que os 
módulos solares fabricados com base em diferentes tec­
nologias pertencem a mercados de produto diferentes. 
Com efeito, a Comissão não tem qualquer indicação de 
que os preços variem consideravelmente entre módulos 
solares produzidos com diferentes tecnologias, tendo 
também em conta as diferenças em termos de desempe­
nho energético. Além disso, os módulos solares parecem 
ser perfeitamente substituíveis entre si em sistemas de 
energia solar ( 44 ). Assim sendo, o mercado não se afigura 
mais limitado do que o mercado geral onde se comer­
cializam todos os módulos solares. 

(125) Para além do mais, os módulos solares parecem não ser 
substituíveis por qualquer outro produto. Constituem o 
elemento principal de sistemas de energia solar, não po­
dendo ser substituídos por outros produtos nesses siste­
mas. Como tal, não existe nenhuma indicação de que o 
mercado pudesse ser mais abrangente do que o mercado 
de módulos solares. 

(126) Esta descrição do mercado do produto relevante está em 
consonância com as decisões adoptadas relativamente a 
operações de concentração no mesmo sector ( 45 ).
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( 40 ) «Capacity and market potential for grid-connected systems by 
2010», EPIA, Frankfurt, Dezembro de 2005. 

( 41 ) Decisão de 26 de Abril de 2006 no caso N 17/06 – Auxílio 
concedido à First Solar (EMS 2002) (JO C 259 de 26.4.2006, 
p. 13). 

( 42 ) Decisão de 19 de Julho de 2006 no caso N 335/06 – Auxílio 
concedido à CSG Solar (JO C 232 de 27.9.2006, p. 2). 

( 43 ) Processo N 17/06 First Solar (EMS 2002) (JO C 259 de 26.4.2006, 
p. 13); processo N 409/06 HighSi GmbH (EMS 2002) (JO C 77 de 
5.4.2007, p. 4); processo N 863/06 Avancis (EMS 2002) (JO C 227 
de 27.9.2007, p. 1); processo N 199/08 Intico Solar (JO C 195 de 
1.8.2008, p. 2); processo N 545/08 Masdar (JO C 9 de 14.1.2009, 
p. 8); processo N 453/08 Sunfilm (JO C 106 de 8.5.2009, p. 7); 
processo N 538/08 ersol Thin Film (JO C 63 de 18.3.2009, p. 16). 

( 44 ) Ver também Decisão n. o 409/06 – Auxílio concedido à HighSi 
GmbH – JO C 77 de 5.4.2007, p. 4 (EMS 2002). 

( 45 ) Decisão de 27 de Março de 2001 no processo COMP/M.2367 
Siemens/E.ON/Shell/SSG e Decisão de 18 de Abril de 2001 no 
processo COMP/M.2712 – Electrabel/Totalfinalelf/photovoltech.



(127) Com base nos elementos atrás referidos, a Comissão irá 
considerar, para efeitos da presente decisão em matéria 
de auxílios estatais, o mercado de módulos solares como 
mercado do produto relevante. 

6.4.3.3. M e r c a d o g e o g r á f i c o r e l e v a n t e 

(128) A Comissão regista o facto de a Sovello afirmar que os 
mercados principais para os seus produtos serão, a curto 
e a médio prazo, a Alemanha e outros países europeus. 
Contudo, o facto de a empresa desenvolver a sua activi­
dade predominantemente na Alemanha não é determi­
nante para a definição do mercado geográfico relevante 
dos módulos solares. 

(129) As autoridades alemãs consideram que o mercado geo­
gráfico relevante para as células solares é o mercado 
mundial. Argumentam que os módulos solares são co­
mercializados em todo o mundo, tanto por produtores 
europeus como não europeus, que não existem obstácu­
los ao comércio, que os custos de transporte são relati­
vamente baixos quando comparados com os custos de 
produção e que os níveis de preço são homogéneos. 
Salientam ainda que os requisitos técnicos são os mes­
mos em todo o mundo. Os maiores fabricantes e con­
sumidores da tecnologia fotovoltaica são o Japão, a Eu­
ropa e os EUA. 

(130) A Comissão concorda que o mercado de módulos solares 
tem uma dimensão mundial, porque os produtores que 
fabricam e vendem os módulos solares operam num 
mercado global. Aliás, diversos estudos ( 46 ) independen­
tes ( 47 ) realizados no sector fotovoltaico concluem que, 
actualmente, os principais fabricantes de módulos solares 
são o Japão e a Alemanha, seguidos de perto pelos EUA 
e pela China. Acresce o facto de uma grande quantidade 
de módulos solares produzidos no Japão ser importada 
para o mercado europeu (cabendo a maior quota à Ale­
manha). Os custos de transporte também se afiguram 
relativamente baixos quando comparados com os custos 
de produção. Além disso, estes estudos não revelam a 
existência de obstáculos ao comércio. Pelo contrário, sa­
lientam especificamente que o mercado de módulos so­
lares é de dimensão mundial, uma vez que os módulos 
solares são comercializados a nível global. Para além 
disso, os estudos nem sequer contêm números relativos 

ao mercado específico dos módulos solares a nível do 
EEE, o que também mostra que se trata de um mercado 
mundial. Em decisões anteriores relativas a operações de 
concentração ( 48 ) e auxílios estatais ( 49 ), a Comissão tam­
bém considerou que, mesmo não sendo necessário defi­
nir explicitamente o mercado em si, o mercado de mó­
dulos solares seria, muito provavelmente, de dimensão 
mundial. 

(131) Com base nestes elementos, a Comissão irá considerar, 
para efeitos da presente decisão em matéria de auxílios 
estatais, que o mercado de módulos solares é o mercado 
mundial. 

6.4.3.4. P o n t o 2 4 , a l í n e a a ) , d o E M S 2 0 0 2 : 
q u o t a s d e m e r c a d o 

(132) Nos termos do ponto 24, alínea a), do EMS 2002, um 
projecto de investimento sujeito a notificação individual 
não será elegível para um auxílio ao investimento se o 
beneficiário do auxílio for responsável por mais de 25 % 
das vendas do produto em causa no mercado relevante 
antes do investimento ou responder, após o investi­
mento, por mais de 25 %. 

(133) Para avaliar se o projecto é compatível com o ponto 24, 
alínea a), do EMS 2002, a Comissão tem de analisar a 
quota de mercado do beneficiário do auxílio a nível do 
grupo, antes e após a realização do investimento. Uma 
vez que o investimento da Sovello teve início em 2006 e 
a capacidade plena deverá ser alcançada em 2009, a 
Comissão analisará a quota de mercado da Sovello no 
mercado de módulos solares em 2005 e em 2010. 

(134) Aquando da notificação do auxílio, as autoridades alemãs 
forneceram diversos estudos independentes ( 50 ) com pre­
visões quanto à evolução da procura no sector fotovol­
taico. As autoridades alemãs também forneceram alguns 
dados sobre os volumes de produção de módulos solares 
que o beneficiário prevê para o futuro. A Comissão uti­
lizou como base para os seus cálculos o estudo LBBW, o 
qual fornece dados sobre a capacidade instalada e a pro­
cura, bem como estimativas de preços ( 51 ).
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( 46 ) «Capacity and market potential for grid-connected systems by 
2010», EPIA, Frankfurt, Dezembro de 2005; «Branchenanalyse Pho­
tovoltaik 2006», Landesbanken Baden-Württemberg, Stuttgart, 
21 de Março de 2006; «Sun Screen II», CLSA, Julho de 2005; 
«PV status report 2006», Comissão Europeia/Centro Comum de 
Investigação e Instituto do Ambiente e da Sustentabilidade, Agosto 
de 2006; e «Solar Generation», Greenpeace e EPIA, Setembro de 
2006; «Photovoltaik-Marktmodell – Versão 2.1», Landesbanken Ba­
denWürttemberg LBBW, 22 de Agosto de 2007. Estes estudos 
foram todos enviados pelas autoridades alemãs juntamente com a 
notificação. 

( 47 ) São considerados independentes porque não foram encomendados 
pelo beneficiário do auxílio nem foram elaborados exclusivamente 
para efeitos da presente avaliação. 

( 48 ) Decisão de 27 de Março de 2001 no processo COMP/M.2367 
Siemens/E.ON/Shell/SSG e Decisão de 18 de Abril de 2001 no 
processo COMP/M.2712 – Electrabel/Totalfinalelf/photovoltech. 

( 49 ) Processo N 17/06 First Solar (EMS 2002) (JO C 259 de 26.4.2006, 
p. 13); processo N 409/06 HighSi GmbH (EMS 2002) (JO C 77 de 
5.4.2007, p. 4); processo N 863/06 Avancis (EMS 2002) (JO C 227 
de 27.9.2007, p. 1); processo N 850/06 Q-Cells (JO C 270 de 
13.11.2007, p. 5); processo N 199/08 Intico Solar (JO C 195 de 
1.8.2008, p. 2); processo N 545/08 Masdar (JO C 9 de 14.1.2009, 
p. 8); processo N 453/08 Sunfilm (JO C 106 de 8.5.2009, p. 7); 
processo N 538/08 ersol Thin Film (JO C 63 de 18.3.2009, p. 16). 

( 50 ) Ver nota 47. 
( 51 ) A Comissão considera que os valores relativos à procura de capa­

cidade (sistemas de energia solar) podem dar uma indicação sobre 
as vendas no mercado de módulos solares.



(135) Como nenhuma das quotas dos três sócios da empresa 
comum Evergreen, Q-Cells e REC na Sovello excedia 
50 %, aquando ou após a notificação do auxílio à uni­
dade Sovello2, a Comissão normalmente não levaria em 
conta as suas quotas de mercado para avaliar a compa­
tibilidade com o ponto 24, alínea a), do EMS 2002 ( 52 ). 

(136) A Evergreen comercializa e vende todos os módulos 
produzidos pela Sovello, mas o acordo de vendas respeita 
o princípio da independência das sociedades. É, no en­
tanto, possível que a Evergreen consiga influenciar a es­
tratégia de comercialização da Sovello através da sua 
participação na empresa comum. Por este motivo, a 
fim de considerar o pior cenário possível, embora não 
tomando uma decisão definitiva sobre a matéria, a Co­
missão calculou a quota de mercado combinada da Ever­
green e da Sovello ( 53 ). 

(137) Nesta base, a Comissão verificou que as quotas de mer­
cado combinadas (em termos de volume e de valor) da 
Sovello e da Evergreen no mercado relevante serão infe­
riores a 5 % entre 2005 e 2010. 

(138) Estes números indicam que a quota de mercado do be­
neficiário do auxílio para módulos solares não represen­
tará mais de 25 % do total do mercado de módulos 
solares, antes e após a realização do investimento. Assim 
sendo, a medida de auxílio notificada está em conformi­
dade com o ponto 24, alínea a) do EMS 2002. 

6.4.3.5. P o n t o 2 4 , a l í n e a b ) , d o E M S 2 0 0 2 : 
c a p a c i d a d e d e p r o d u ç ã o 

(139) A Comissão deve examinar igualmente se o projecto de 
investimento respeita a condição prevista no ponto 24, 
alínea b), do EMS 2002. Neste contexto, a Comissão irá 
verificar se a taxa de crescimento média anual do con­
sumo aparente durante os últimos cinco anos foi supe­
rior à taxa de crescimento média anual do PIB do Espaço 
Económico Europeu (o que indicaria que o mercado não 
está em declínio estrutural). 

(140) Uma vez que a medida foi notificada em 2006, os dados 
utilizados são os referentes ao período de 2000 a 2005. 
A Comissão verificou os dados notificados pelas autori­
dades alemãs sobre esta matéria com base nos estudos 
apresentados e nas informações públicas obtidas junto de 
uma fonte oficial ( 54 ). Em nenhuma destas fontes, a taxa 
composta de crescimento anual para os módulos solares 
é inferior a 49 % em termos de volume no EEE para o 
período de 2000 a 2005 (42 % em termos de valor). 

(141) Dado que a taxa de crescimento média anual do PIB do 
Espaço Económico Europeu relativa ao período de 2000 
a 2005 é de 1,76 % em termos de volume e de 3,72 % 
em termos de valor, a taxa de crescimento média anual 
do consumo aparente de módulos solares nos últimos 
anos para os quais existem dados disponíveis é clara­
mente muito superior a estes valores. 

(142) A Comissão baseou a sua avaliação no consumo aparente 
de todo o sector fotovoltaico no EEE, já que é muito 
difícil obter dados sobre o mercado de módulos solares 
a nível do EEE. Tal devese principalmente ao facto de o 
mercado geográfico considerado para os módulos solares 
ser o mercado mundial. O mercado fotovoltaico é con­
siderado um bom indicador do mercado de módulos 
solares, uma vez que estes são produtos intermédios do 
mercado fotovoltaico global e o mercado de produtos 
intermédios acompanha normalmente o padrão de cres­
cimento do mercado de produtos finais ou do mercado 
global (o sector fotovoltaico inclui normalmente wafers, 
células, módulos e sistemas). Além disso, o mercado fo­
tovoltaico encontrase em tão rápido crescimento que, 
mesmo que o padrão de crescimento do mercado de 
módulos no EEE fosse ligeiramente diferente, nunca seria 
inferior a 1,76 %. 

(143) Nestas condições, e com base nos valores acima referidos, 
a Comissão conclui que a medida de auxílio notificada 
está em conformidade com o ponto 24, alínea b), do 
EMS 2002. 

6.5. Conclusões 

(144) Com base na avaliação acima descrita, a Comissão con­
clui que a medida de auxílio notificada está em confor­
midade com as Orientações de 1998, com o mapa ale­
mão de auxílios com finalidade regional para 2004-2006 
e com o EMS 2002, 

APROVOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

1. A intensidade de auxílio regional que a República Federal 
da Alemanha tenciona aplicar caso venham a ser cumpridas as 
condições para a aplicação da majoração de coesão, no valor 
máximo de 23,8224 % EBS dos custos elegíveis incorridos de 
114 882 310 EUR em valores actualizados, e o correspondente 
auxílio regional no montante de 27 367 723 EUR em valores 
actualizados, a favor da Sovello AG, são compatíveis com o 
mercado comum, desde que a Comissão adopte uma decisão 
que autorize o cofinanciamento do FEDER num montante igual 
ou superior a 25 % da despesa pública relativa ao projecto.
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2. A intensidade de auxílio regional que a República Federal 
da Alemanha tenciona aplicar caso venham a ser cumpridas as 
condições para a aplicação da majoração de coesão, no valor 
máximo de 22,46 % EBS dos custos elegíveis incorridos de 
114 882 310 EUR em valores actualizados, e o correspondente 
auxílio regional no montante de 25 802 567 EUR em valores 
actualizados, a favor da Sovello AG, são compatíveis com o 
mercado comum. 

Artigo 2. o 

1. Consequentemente, caso a Comissão adopte uma decisão 
favorável autorizando o cofinanciamento do FEDER, o auxílio 
com majoração de coesão no valor máximo de 23,8224 % ESB 
dos custos elegíveis incorridos no projecto Sovello2, correspon­
dendo a um montante de auxílio de 27 367 723 EUR em va­
lores actualizados, poderá ser concedido. 

2. No caso de a Comissão não adoptar uma decisão favorá­
vel autorizando o cofinanciamento do FEDER, o auxílio sem 
majoração de coesão no valor máximo de 22,46 % ESB dos 
custos elegíveis incorridos no projecto Sovello2, correspon­
dendo a um montante de auxílio de 25 802 564 EUR em va­
lores actualizados, poderá ser concedido. 

Artigo 3. o 

A República Federal da Alemanha é a destinatária da presente 
decisão. 

Feito em Bruxelas, em 17 de Junho de 2009. 

Pela Comissão 

Neelie KROES 
Membro da Comissão
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DECISÃO DA COMISSÃO 

de 4 de Setembro de 2009 

que encerra o processo anti-dumping relativo às importações de tubos e perfis ocos soldados, de 
secção quadrada ou rectangular, de ferro (excepto ferro fundido) ou aço não inoxidável, originários 

da Bielorrússia, da Turquia e da Ucrânia 

(2009/698/CE) 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 384/96 do Conselho, 
de 22 de Dezembro de 1995, relativo à defesa contra as im­
portações objecto de dumping de países não membros da Co­
munidade Europeia ( 1 ) («regulamento de base»), nomeadamente 
o artigo 9. o , 

Após consulta do Comité Consultivo, 

Considerando o seguinte: 

1. PROCEDIMENTO 

1.1. Início do processo 

(1) Em 13 de Novembro de 2008, em conformidade com o 
artigo 5. o do regulamento de base, a Comissão anunciou, 
por aviso publicado no Jornal Oficial da União Europeia ( 2 ) 
(«aviso de início»), o início de um processo anti-dumping 
relativo às importações de tubos e perfis ocos soldados, 
de secção quadrada ou rectangular, de ferro (excepto 
ferro fundido) ou aço não inoxidável («secção oca»), ori­
ginários da Bielorrússia, da Turquia e da Ucrânia («países 
em causa»). 

(2) O processo foi iniciado no seguimento de uma denúncia 
apresentada em 29 de Setembro de 2008 pelo Comité de 
defesa da indústria dos tubos de aço soldados da União 
Europeia («autor da denúncia»), em nome de produtores 
que representam uma parte importante, neste caso mais 
de 25 %, da produção comunitária total de secção oca. A 
denúncia continha elementos de prova prima facie do 
dumping de secção oca originária dos países em causa e 
de um prejuízo importante dele resultante, que foram 
considerados suficientes para justificar o início de um 
processo. 

1.2. Partes interessadas e visitas de verificação 

(3) A Comissão informou oficialmente do início do processo 
o autor da denúncia, todos os produtores comunitários 
conhecidos, os importadores/comerciantes e utilizadores 

conhecidos como interessados e respectivas associações, 
bem como as autoridades dos países em causa e os 
produtores conhecidos do produto similar nos EUA, o 
país análogo previsto. Foi dada às partes interessadas a 
oportunidade de apresentarem os seus pontos de vista 
por escrito e de solicitarem uma audição no prazo fixado 
no aviso de início. Foi concedida uma audição a todas as 
partes interessadas que o solicitaram e que demonstraram 
haver motivos especiais para serem ouvidas. 

(4) Para que os produtores-exportadores da Bielorrússia pu­
dessem solicitar o tratamento individual («TI»), caso o 
desejassem, a Comissão enviou formulários para a apre­
sentação de pedidos nesse sentido aos produtores-expor­
tadores conhecidos como interessados, bem como às au­
toridades da Bielorrússia. Dois grupos de empresas na 
Bielorrússia solicitaram o TI, em conformidade com o 
artigo 9. o , n. o 5, do regulamento de base. 

(5) Tendo em conta o número aparentemente elevado de 
produtores-exportadores na Turquia e na Ucrânia, de 
produtores comunitários e de importadores envolvidos 
neste inquérito, o aviso de início previa o recurso à 
amostragem, em conformidade com o artigo 17. o do 
regulamento de base. Para que a Comissão pudesse deci­
dir se era necessário recorrer à amostragem e, em caso 
afirmativo, seleccionar uma amostra, foi solicitado aos 
produtores-exportadores na Turquia e na Ucrânia, aos 
produtores comunitários, aos importadores e aos repre­
sentantes que actuam em seu nome que se dessem a 
conhecer e, tal como especificado no aviso de início, 
apresentassem informações de base sobre as suas activi­
dades relacionadas com o produto em causa no prazo de 
15 dias a contar da data de publicação do aviso de início. 

(6) Relativamente à Turquia, das 13 empresas ou grupos de 
empresas que responderam ao questionário, foi seleccio­
nada uma amostra de quatro empresas ou grupos de 
empresas. Contudo, uma das empresas incluída na amos­
tra não facultou informações sobre a existência de dois 
produtores coligados turcos durante o exercício de amos­
tragem, tendo apresentado essa informação numa fase 
muito tardia. No entanto, foi dada às duas empresas 
coligadas a oportunidade adicional de apresentar uma 
resposta completa ao questionário. Contudo, as informa­
ções apresentadas pelas empresas coligadas foram de tal 
forma incompletas que não permitiram calcular o dum­
ping. Consequentemente, a empresa foi excluída da amos­
tra. Um outro produtor turco, que não foi incluído na 
amostra inicial, solicitou um exame individual, em con­
formidade com o artigo 17. o , n. o 3, do regulamento de
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base, e apresentou um questionário completo no prazo 
fixado. Foi incluído, assim, na amostra. Em termos de 
volume de exportação, as quatro empresas incluídas na 
amostra representaram 63 % do total das exportações de 
secção oca da Turquia para a Comunidade durante o 
período de inquérito. Em conformidade com o 
artigo 17. o , n. o 2, do regulamento de base, as partes 
interessadas foram consultadas e não levantaram objec­
ções. 

(7) No que diz respeito à Ucrânia, dois grupos de empresas 
ucranianas e uma terceira empresa responderam ao ques­
tionário e manifestaram a sua vontade de colaborar no 
inquérito. As exportações destas empresas para a Comu­
nidade durante o período de inquérito representaram 
aproximadamente 30 % das importações de secção oca 
provenientes da Ucrânia, segundo a base de dados do 
Eurostat. Atendendo ao número limitado de empresas 
que colaboraram no inquérito, decidiu-se que os três 
produtores-exportadores colaborantes seriam objecto de 
um inquérito aprofundado e que, consequentemente, não 
se aplicaria a amostragem. 

(8) Quanto aos importadores de secção oca, a Comissão 
solicitou a todos os importadores conhecidos que facul­
tassem informações sobre as importações e as vendas do 
produto em causa. Uma vez que oito importadores se 
ofereceram para colaborar, não foi aplicada a amostra­
gem. 

(9) No que se refere aos produtores comunitários, foi selec­
cionada, em conformidade com o artigo 17. o do regula­
mento de base, uma amostra com base nos volumes de 
produção e de vendas na UE de secção oca mais repre­
sentativos na Comunidade, que pudesse razoavelmente 
ser objecto de inquérito dentro do prazo disponível. 
Com base nas informações fornecidas pelos produtores 
na Comunidade, a Comissão seleccionou quatro grupos 
de empresas que apresentavam o volume mais represen­
tativo de produção e de vendas na Comunidade. Em 
termos de produção comunitária, os grupos de empresas 
incluídos na amostra representavam, 52 % da produção 
total calculada de secção oca na Comunidade. Em con­
formidade com o artigo 17. o , n. o 2, do regulamento de 
base, as partes interessadas foram consultadas e não le­
vantaram objecções. Acresce que os restantes produtores 
comunitários foram convidados a apresentar determina­
das informações gerais, relevantes para a análise do pre­
juízo. Todavia, um dos produtores comunitários incluí­
dos na amostra não respondeu ao questionário e decidiu 
pôr fim à sua colaboração no inquérito. Uma vez que a 
inclusão de alguns dos outros produtores comunitários 
que se tinham prestado a colaborar não afectaria signifi­
cativamente a representatividade da amostra, optou-se 
por não substituir essa empresa que pôs fim à sua cola­
boração no inquérito. 

(10) A Comissão enviou questionários aos produtores-expor­
tadores na Turquia incluídos na amostra, aos produtores- 
-exportadores colaborantes na Bielorrússia e na Ucrânia, 
ao único produtor localizado nos EUA, que se prestou a 
colaborar a fim de determinar o valor normal para a 
Bielorrússia, aos produtores comunitários incluídos na 
amostra, a todos os importadores que se tinham prestado 
a colaborar, bem como a todos os utilizadores conheci­

dos. Responderam ao questionário três grupos de empre­
sas incluídos na amostra, em representação de 14 pro­
dutores comunitários; quatro grupos de empresas turcos; 
um produtor-exportador individual turco pertencente a 
um grupo de empresas; os dois grupos de empresas 
ucranianas e o terceiro produtor colaborante ucraniano; 
os dois produtores-exportadores bielorrussos, que envia­
ram igualmente formulários de apresentação de pedido 
de TI, e os seus quatro importadores/proprietários das 
exportações, no caso das vendas realizadas no âmbito 
de contratos de trabalho por encomenda; o produtor 
norte-americano colaborante; três importadores comuni­
tários independentes e um utilizador na Comunidade. 
Além disso, cinco outros produtores comunitários apre­
sentaram as informações gerais solicitadas. 

(11) A Comissão procurou obter e verificou todas as infor­
mações que considerou necessárias para efeitos de deter­
minação do dumping, do prejuízo dele resultante e do 
interesse da Comunidade. Foram realizadas visitas de ve­
rificação às instalações das seguintes empresas: 

a) Produtores comunitários 

— Condesa Fabril; Legutiano, Alava, Espanha 

— Corus Tubes BV; Oosterhout, Países Baixos 

— Corus Tubes UK; Corby, Reino Unido 

— Lorraine Tubes, Lexy, França 

— Marcegaglia SPA; Gazoldo degli Ippoliti, Mantova, 
Itália 

b) Produtores-exportadores na Turquia 

— Erbosan Erciyas Boru Sanayii ve Ticaret A.Ș., Kayseri 

— Noksel Çelik Boru Sanayi A.Ș., Ankara 

— MMZ Ohnur Boru Profil Üretim San. ve Tic. A.Ș., 
Istanbul 

— Yücel Boru ve Profil Endüstrisi A.Ș. e comerciante 
coligado Yücel Boru Ihracat Ithalat ve Pazarlama A.Ș., 
Istanbul 

c) Produtores-exportadores na Ucrânia 

— Lugansk Tube Works e empresas coligadas, Lugansk e 
Dniepropetrovsk 

d) Importadores comunitários independentes 

— Kromat Trading Ltd.; London, Reino Unido 

— JSC Azovlitas; Kaunas, Lituânia.
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1.3. Período de inquérito 

(12) O inquérito sobre o dumping e o prejuízo abrangeu o 
período compreendido entre 1 de Outubro de 2007 e 
30 de Setembro de 2008 («período de inquérito» ou «PI»). 
A análise das tendências pertinentes para a avaliação do 
prejuízo abrangeu o período compreendido entre 1 de 
Janeiro de 2005 e o final do período do inquérito («pe­
ríodo considerado»). 

1.4. Produto em causa 

(13) Os tubos e perfis ocos soldados, de secção quadrada ou 
rectangular, de ferro (excepto ferro fundido) ou aço não 
inoxidável, excluindo porém os tubos dos tipos utilizados 
para oleodutos ou gasodutos e os tubos para revesti­
mento de poços, de produção ou de suprimento, dos 
tipos utilizados na extracção de petróleo ou de gás, ori­
ginários da Bielorrússia, da Turquia e da Ucrânia, normal­
mente declarados nos códigos NC 7306 61 92 e 
7306 61 99, constituem o produto alegadamente objecto 
de dumping («produto em causa»). O produto é também 
muitas vezes referido como «secção oca». 

(14) A secção oca é utilizada, na maior parte dos casos, para 
efeitos estruturais e de suporte de cargas na indústria da 
construção, bem como nos elementos estruturais de na­
vios, gruas, equipamento de manuseamento, reboques, 
camiões, equipamento agrícola, etc. A secção oca tam­
bém pode ser utilizada em peças de mobiliário de metal, 
equipamento de desporto e lazer, portas e janelas de 
metal, prateleiras, estruturas de armazenamento e enfar­
damento, etc. 

2. RETIRADA DA DENÚNCIA E ENCERRAMENTO DO 
PROCESSO 

(15) Por carta de 3 de Junho de 2009 dirigida à Comissão, o 
autor da denúncia retirou formalmente a denúncia. Se­
gundo o autor da denúncia, esta retirada foi motivada 
pelo facto de a actual situação do mercado no que diz 
respeito à indústria comunitária diferir consideravelmente 
daquela que deu azo à apresentação da denúncia, uma 
vez que a queda recente da procura real e da procura 
aparente na UE deu origem também a uma diminuição 
das importações. Tendo em conta estas alterações do 
mercado, o autor da denúncia não pretende prosseguir 
com o seu actual processo, que tinha por fundamento 
uma análise dos dados históricos, que já não reflecte 
integralmente as presentes condições de mercado. De 
acordo com o autor da denúncia, é preferível responder, 
nestas circunstâncias, a práticas comerciais desleais e que 
causem prejuízo através de um novo processo — caso 
uma situação futura assim o exija — que permita abordar 
inteiramente a totalidade das questões. 

(16) O autor da denúncia alegou ainda que caso se volte a 
registar um súbito aumento dos volumes das importa­
ções, tal poderá, em função das circunstâncias, pôr em 
causa a viabilidade da indústria comunitária. 

(17) É de assinalar que a situação actual no que diz respeito 
ao produto em causa, tanto na UE como nos países em 
causa, se caracteriza por uma alteração sem precedentes 
dos parâmetros económicos fundamentais. Embora, nes­
tas circunstâncias, seja difícil fazer assunções fundamen­
tadas quanto ao desenvolvimento do mercado de curto a 
médio prazo, parece também que a situação económica é 
volátil e que a ocorrência de dumping prejudicial não 
pode ser excluída. Atendendo à incerteza das condições 
gerais de mercado, considera-se conveniente controlar as 
importações do produto em causa na UE. As informações 
obtidas no âmbito desse controlo permitirão que a Co­
missão reaja rapidamente, se for caso disso. Poderão, por 
exemplo, ser utilizadas para efeitos de início de um novo 
processo, desde que estejam preenchidas as condições 
previstas no artigo 5. o do regulamento de base, ou seja, 
caso existam suficientes elementos de prova prima facie de 
dumping prejudicial. 

(18) A Comissão sublinha igualmente que, na eventualidade 
da realização de um novo processo, se as circunstâncias 
assim o justificarem, poderá revelar-se adequado um in­
quérito sumário. O artigo 7. o , n. o 1, do regulamento de 
base prevê, aliás, essa possibilidade, ao permitir que as 
medidas provisórias sejam instituídas com uma certa bre­
vidade após o início. 

(19) O período de controlo não deve exceder 24 meses, a 
contar da data de publicação do encerramento do pre­
sente processo. 

(20) Em conformidade com o artigo 9. o , n. o 1, do regula­
mento de base, o processo pode ser encerrado sempre 
que seja retirada a denúncia, a menos que esse encerra­
mento não seja do interesse da Comunidade. 

(21) A este respeito, é de assinalar que a análise precedente da 
situação actual no que diz respeito ao produto em causa 
e a um eventual novo inquérito futuro não põe em causa 
a acção de retirada da denúncia pelo seu autor. Por con­
seguinte, a Comissão considerou que o processo em 
curso deve ser encerrado, uma vez que o inquérito não 
revelou quaisquer elementos que demonstrem que esse 
encerramento não seria do interesse da Comunidade. 
As partes interessadas foram, por conseguinte, informa­
das desse facto, tendo-lhes sido dada a oportunidade de 
apresentarem observações. Todavia, não foram recebidas 
quaisquer observações susceptíveis de alterar a presente 
decisão. 

(22) A Comissão conclui, por conseguinte, que o processo 
anti-dumping relativo às importações de tubos e perfis 
ocos soldados, de secção quadrada ou rectangular, de 
ferro (excepto ferro fundido) ou aço não inoxidável, ori­
ginários da Bielorrússia, da Turquia e da Ucrânia deve ser 
encerrado sem a instituição de medidas anti-dumping,
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DECIDE: 

Artigo 1. o 

É encerrado o processo anti-dumping relativo às importações de tubos e perfis ocos soldados, de secção 
quadrada ou rectangular, de ferro (excepto ferro fundido) ou aço não inoxidável, excluindo porém os tubos 
dos tipos utilizados para oleodutos ou gasodutos e os tubos para revestimento de poços, de produção ou de 
suprimento, dos tipos utilizados na extracção de petróleo ou de gás, originários da Bielorrússia, da Turquia e 
da Ucrânia, normalmente declarados nos códigos NC 7306 61 92 e 7306 61 99. 

Artigo 2. o 

A presente decisão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Feito em Bruxelas, em 4 de Setembro de 2009. 

Pela Comissão 

Catherine ASHTON 
Membro da Comissão
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